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INTRODUÇÃO

O Sistema Único de Saúde (SUS) completou 15 anos de existência. São quase duas décadas de uma grande conquista da população brasileira: a principal política

de inclusão social que há no Brasil. Com a criação do SUS, em 1988, todo cidadão brasileiro, indiscriminadamente, passou a ter direito a atendimento médico-

hospitalar.

Hoje, 90% da população é assistida de alguma forma pelo sistema público de saúde. Entretanto, há um grande paradoxo. De um lado, está a excelência da área

de alta complexidade, principalmente, no que diz respeito aos transplantes, à hemodiálise, aos tratamentos dos vários tipos de câncer, à disponibilidade das

vacinas e dos medicamentos para hepatite C e aids.

Na outra ponta, ainda persistem graves problemas, como a dificuldade de acesso aos serviços, a precariedade do sistema de urgências, a falta de medicamentos

básicos, as filas que a população precisa enfrentar e, muitas vezes, o desrespeito ao próprio cidadão.

O governo Luiz Inácio Lula da Silva reconhece essa realidade e está disposto a transformá-la. No primeiro ano de gestão, o Ministério da Saúde já começou a

enfrentar muitos desses problemas. Em primeiro lugar, garantindo um maior acesso. Para tanto, foi ampliado o montante de recursos destinados à execução

das políticas e da assistência prestada SUS. O aumento dos investimentos alcança desde as ações de atenção básica até o atendimento nas unidades de terapia

intensiva. Também foram reajustados os valores das consultas especializadas, das sessões de hemodiálise, dos procedimentos ambulatoriais e das internações

de média complexidade.

Na área da atenção básica, por exemplo, o Ministério da Saúde financiou, apenas para o Piso de Atenção Básica, R$ 150 milhões a mais em 2003. Os recursos

para o Programa Saúde da Família foram acrescidos em R$ 430 milhões.

Para os atendimentos de média e alta complexidade, a transferência de recursos fundo a fundo foi ampliada em 25%. E pela primeira vez, nos últimos anos, se

transferiu dinheiro para estados e municípios sem olhar o partido do governador ou do prefeito.

O governo também se dispôs a encarar o problema da desigualdade regional. A partir de 2003, o Ministério da Saúde passou a investir mais nos estados do

Norte, Nordeste e Centro-Oeste. O objetivo é garantir a eqüidade em nosso país, abandonando a postura que persistiu durante vários anos de priorizar as regiões

Sul e Sudeste.

O Ministério da Saúde não se preocupou apenas em repassar os recursos já existentes, mas em fazer com que a verba fosse melhor aproveitada. As negociações

permitiram, por exemplo, reduzir bastante os gastos com a aquisição de medicamentos. Em uma única compra de hemoderivados, foi possível economizar

US$ 25 milhões. Esse recurso vai ajudar a financiar a primeira fábrica de hemoderivados brasileira, que começa a ser construída, a partir deste ano.

Para enfrentar a questão do pouco acesso aos medicamentos, ao longo de 2003, o Ministério da Saúde ampliou os recursos para a compra de fármacos e

reuniu os laboratórios públicos para que, juntos, pudessem trabalhar em busca do abastecimento pleno do SUS. Em outra frente, foi criada a Câmara de

Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) e adotada uma nova política de controle de preços, com regras mais objetivas de correção dos valores dos

medicamentos no mercado. Com essas ações, o governo está aumentando o poder de compra do cidadão brasileiro.



Na área das endemias, o governo Lula decidiu resgatar uma divida que a saúde pública brasileira tem com o seu povo. Para reduzir os índices de doenças como

dengue, malária, hanseníase, tuberculose e filariose, que ainda assolam o País, o Ministério da Saúde está fortalecendo as ações de prevenção e controle num

plano de trabalho integrado com os estados e municípios. Como resultado desse planejamento, os casos de dengue em 2003 caíram mais de 58%.

O Ministério da Saúde também apresentou uma postura firme, elogiada internacionalmente, na prevenção da Síndrome Aguda Respiratória Grave, que não

chegou ao Brasil.

Mesmo tendo um programa reconhecido em todo o mundo, o governo federal não deixou estagnadas as ações de controle da aids e das doenças sexualmente

transmissíveis. Ao contrário, em 2003, numa atitude de coragem, o Ministério da Saúde enfrentou o preconceito, as convicções conservadoras e está levando

para as escolas uma política de prevenção a essas doenças, inclusive distribuindo preservativos. Também apresentamos um plano de metas na luta contra a

doença até 2006, que prevê, por exemplo, o atendimento a 100% das gestantes soropositivas.

Além das tradicionais campanhas de vacinação, de prevenção à aids, de combate à dengue e dos alertas sobre os prejuízos do cigarro, em 2003, o Ministério

da Saúde reforçou a mobilização social em outras frentes. Os alvos foram a conscientização dos brasileiros sobre a importância da doação de órgãos, de sangue

e também o incentivo à realização do teste do HIV.

O Ministério da Saúde começou a transformar também a realidade precária do sistema de urgências no País. Com o lançamento do Serviço de Atendimento

Móvel de Urgência (SAMU), estão sendo criados sistemas de atenção pré-hospitalar em todo o País, especialmente nos municípios de grande porte.

Além disso, a rede de terapia intensiva também vem sendo remodelada. Em 2003, deu-se início a um processo de credenciamento de novos leitos de terapia

intensiva no SUS. Muitos correspondem a pedidos que estavam embargados no Ministério da Saúde há vários anos. Até o final de 2004, a população brasileira

vai contar com mais de 2.200 leitos na rede pública de saúde.

Também procuramos olhar outros problemas muito graves. Pela primeira vez, o Ministério da Saúde, junto com o Ministério da Educação e da Ciência e

Tecnologia, resolveu debater a questão dos hospitais universitários estrangulados pela falta de recursos e pela política de contratações precárias, que vigorou

nos últimos anos. Além de aumentar os recursos para essas unidades, estamos realizando concurso público para contratar pessoal. Assim, o governo quer

garantir que a verba do SUS seja empregada exatamente em custeio de serviços, investimentos e melhoria do atendimento prestado nos hospitais universitários.

Outra questão que esteve abandonada nos últimos anos e agora integra a agenda do Ministério da Saúde diz respeito à pesquisa em saúde. Mais de R$ 70

milhões foram destinados, em 2003, para instituições e pesquisadores individuais como forma de incentivo à realização de trabalhos científicos. Em 2004,

queremos dobrar esse valor para que o Brasil possa produzir conhecimento e tecnologia que se transformem em melhorias no atendimento à saúde da

população.

Avançamos na área de saúde mental. O compromisso deste governo é que o Brasil seja um modelo de atendimento digno às pessoas que sofrem de transtornos

psíquicos. Avançamos na área de saúde mental. Para acabar com a cultura dos manicômios, onde os direitos mais elementares da pessoa são desrespeitados,

o Ministério da Saúde lançou um grande programa de ressocialização dos pacientes que têm transtornos mentais, o De Volta para Casa. Além disso,

ultrapassamos a marca de 500 centros de atenção psicossocial no País.
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As mulheres não foram esquecidas. Ao contrário, a atenção à população feminina é compromisso do Ministério da Saúde. Reativamos o Comitê de Mortalidade

Materna e este tornou-se evento de notificação compulsória. Em 2004, vamos lançar um grande pacto nacional para que nós possamos apagar essa mácula

de milhares de mulheres morrendo devido à falta de um atendimento adequado no período do pré-natal ou nas maternidades.

Esta gestão também fez vir à tona dois assuntos que estavam esquecidos: a política de recursos humanos para a saúde e o controle social na área. O governo

está debatendo intensamente em busca de propostas para intensificar a capacitação, gerar melhores salários e aprimorar as condições de trabalho do

profissional de saúde. Um passo importante neste sentido foi a reinstalação da Mesa Nacional de Negociação do SUS para discutir as relações de trabalho e

planejar políticas permanentes de formação e qualificação do profissional.

Ao longo do ano de 2003, o Ministério da Saúde buscou se aproximar ainda mais da sociedade civil e dos representantes do setor saúde para construir parcerias

que ajudem a melhorar a assistência prestada à população. O Fórum de Saúde Suplementar, a 1ª Conferência de Assistência Farmacêutica e a 12ª Conferência

Nacional de Saúde foram palcos de muitos debates que apontaram programas, ações e propostas para dar um novo rumo à saúde do País.

Além dessas, muitas outras transformações foram realizadas na saúde do Brasil em 2003. O presente Balanço das Ações 2003 representa uma amostra das

batalhas que o governo Luiz Inácio Lula da Silva está travando, desde o primeiro mês, à frente do Ministério da Saúde.

Nesse processo de consolidação do SUS, a participação e a cobrança da sociedade são fundamentais. É preciso avançar mais. No entanto, não se pode negar

que o ano de 2003 é uma prova de que este governo está disposto a dar um novo rumo à saúde da população brasileira.

Humberto Costa
Ministro da Saúde
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REESTRUTURAÇÃO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

1. Coordenação-Geral de Assuntos Jurídicos
2. Coordenação-Geral de Acompanhamento Jurídico

1. Departamento de Atenção Especializada
2. Departamento de Regulação,
Avaliação e Controle de Sistemas

3. Departamento de Atenção Básica
4. Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas

5. Instituto Nacional de Câncer

1. Secretaria de Gestão da 
Regulação do Trabalho em Saúde
2. Departamento de Gestão da 

Educação e da Saúde

1. Departamento de Articulação 
e Acompanhamento da 

Reforma Sanitária
2. Departamento de Ouvidoria 

Getal do SUS

1. Departamento de Vigilância
Epidemiológica

2. Departamento de Análise 
de Situação de Saúde

3. Instituto Evandro Chagas
4. Centro de Referência 
Professor Hélio Fraga

1. Departamento de Ciência e Tecnologia
2. Departamento de Economia da Saúde

3. Departamento de assistência
Farmacêutica e Insumos Estratégicos

1. Coordenação-Geral de Auditoria
2. Coordenação-Geral de Desenvolvimento Normatização
e Cooperação Técnica

MINISTRO DA SAÚDE

Gabinete Secretária Executiva

Departamento Nacional 
de Auditoria do SUS

Consultoria
Jurídica

FUNDAÇÕES PÚBLICAS
- Fundação Nacional de Saúde

- Fundação Oswaldo Cruz

AUTARQUIAS
- Agência Nacional de Vigilância Sanitária
- Agência Nacional de Saúde Suplementar

SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA
- Hospital N. S. da Conceição S.A.

- Hospital Fêmina S.A.
- Hospital Cristo Redentor S.A.

ÓRGÃOS COLEGIADOS
- Conselho Nacional de Saúde

- Conselho de Saúde Suplementar

1. Coordenação-Geral do Gabinete do Ministro
2. Assessoria de Assuntos Internacionais de Saúde

3. Assessoria de Comunicação Social
4. Assessoria Parlamentar

5. Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial

1. Subsecretaria de Assuntos Administrativos
2. Subsecretaria de Planejamento e Orçamento
3. Departamento de Informática do SUS
4. Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de Saúde
5. Núcleos Estaduais

Secretaria
de Atenção 

à Saúde

Secretaria de Gestão
do Trabalho e da 

Educação na Saúde

Secretaria
de Gestão 

Participativa

Secretaria
de Vigilância 
em Saúde

Secretaria de Ciência,
Tecnologia e Insumos

Estratégicos
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Tendo em vista a necessidade de tornar a estrutura do Ministério da Saúde mais eficiente, evitando a sobreposição de ações e otimizando os investimentos,

quatro novas secretarias foram criadas. Elas reagruparam programas e atribuições que estavam dispersos na estrutura anterior e assumiram a condução de

novas tarefas. O resultado é maior agilidade e eficácia no trabalho.

Secretaria Executiva

O principal papel da Secretaria Executiva é assistir o ministro da Saúde na supervisão e coordenação das atividades das demais secretarias e das entidades

vinculadas ao Ministério. Além disso, também são responsabilidades do setor conduzir os sistemas federais de planejamento e de orçamento, de modernização

administrativa, de contabilidade, de administração financeira, de administração dos recursos de informação e informática, de recursos humanos e de serviços

gerais no Ministério da Saúde.

Secretaria de Atenção à Saúde (SAS)

Com a criação da Secretaria de Atenção à Saúde, a intenção é tratar a assistência de forma global, nos níveis básico, de média e alta complexidade. Na área

da atenção básica, a secretaria atua no desenvolvimento de mecanismos de controle e avaliação dos serviços e presta cooperação técnica na organização de

ações de atendimento básico, como o Programa Saúde da Família, Saúde Bucal, Diabetes e Hipertensão Arterial, Dermatologia Sanitária, Pneumologia Sanitária,

Alimentação e Nutrição, entre outros.

A SAS também atua na avaliação das políticas de média e alta complexidade, ambulatorial e hospitalar do SUS e na coordenação das atividades do Sistema

Nacional de Transplantes de Órgãos, Urgência e Emergência e Atenção Hospitalar.

Além disso, a articulação dos programas de Saúde Mental, da Mulher, do Trabalhador, do Jovem e Adolescente, da Criança, do Idoso, do Penitenciário, dos

Portadores de Deficiência, de Trauma e Violência também está sob a coordenação da Secretaria de Atenção à Saúde.



11

Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS)

Para fortalecer a vigilância epidemiológica, foi instituída a Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS). Reunindo programas e ações de combate, controle e

prevenção de doenças numa mesma estrutura, o Ministério da Saúde atua de forma mais integrada e eficaz.

As atividades antes desempenhadas pelo extinto Centro Nacional de Epidemiologia, da Fundação Nacional de Saúde, passaram a ser executadas pela SVS. Entre

elas: os programas nacionais de combate à dengue, à malária e outras doenças transmitidas por vetores o Programa Nacional de Imunização a prevenção e

controle de doenças imunopreveníveis, como o sarampo, o controle de zoonoses e a vigilância de doenças emergentes. A Secretaria de Vigilância em Saúde

também agregou os programas de combate à tuberculose, hanseníase, hepatites virais, doenças sexualmente transmissíveis e aids.

Fachada do prédio do

Ministério da Saúde

em Brasília



Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE)

Melhorar o acesso da população aos medicamentos e estimular a introdução de novas tecnologias no Sistema Único de Saúde (SUS). Essas são as principais

metas da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE). Com a criação da SCTIE, a condução da política nacional de assistência farmacêutica

foi centralizada em um único departamento. A intenção foi otimizar o trabalho e evitar o desperdício de esforços que havia anteriormente, com a pulverização

das ações em diferentes áreas do ministério. Sob a coordenação da SCTIE, o governo está empregando mais esforços na área de ciência e tecnologia, buscando

aumentar a interação entre a pesquisa e as políticas públicas de saúde.

Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES)

Por meio da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), o Ministério da Saúde está trabalhando na elaboração de uma política de

recursos humanos para o Sistema Único de Saúde (SUS), uma questão que ficou esquecida nos últimos anos e que agora figura entre as grandes prioridades

do atual governo. Entre as ações da nova secretaria está a qualificação dos profissionais de saúde do SUS, partindo da formação profissional até a regulação

de carreiras e salários dos que já estão na área.

Também são objetivos da SGTES: motivar e propor a mudança na formação técnica, de graduação e de pós-graduação, além de um processo de educação

permanente dos trabalhadores da saúde a partir das necessidades da população e de fortalecimento do SUS; valorizar a participação e a democracia nas

relações de trabalho, estabelecendo propostas de desprecarização do trabalho em saúde, de um plano de carreira para o SUS com definição de vínculos e

carreiras que assegurem direitos dos trabalhadores e a presença do governo federal na condução das políticas de saúde.

Secretaria de Gestão Participativa 

O diálogo e a participação popular são pilares do novo governo. Seguindo essa linha, o Ministério da Saúde instituiu a Secretaria de Gestão Participativa para

ampliar a atuação da sociedade civil no controle e fiscalização das ações. Além de estimular o bom funcionamento dos conselhos estaduais e municipais de

saúde, a nova secretaria coordena a Ouvidoria Geral do SUS, por meio de fóruns de usuários e da cooperação com entidades de defesa dos direitos do cidadão.

Em outra frente, coube à Secretaria de Gestão Participativa a organização da 12ª Conferência Nacional de Saúde, que reuniu a sociedade para fazer um balanço

dos 15 anos do SUS e definiu propostas para fortalecimento do sistema.
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MAIS RECURSOS E SERVIÇOS

Ampliação dos Tetos Financeiros Estaduais

O governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva fez opção clara por inverter as prioridades e fortalecer as ações na área de saúde. Para isso, tem ampliado,

por meio do Ministério da Saúde, investimentos que assegurem a universalização e a qualidade da assistência prestada pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Os

investimentos visam também aprofundar a descentralização e a estruturação do sistema.

E por isso que, no primeiro ano de gestão, todos os tetos financeiros dos estados foram reajustados pelo Ministério da Saúde. De janeiro a dezembro de 2003,

o Ministério repassou aos estados R$ 18,92 bilhões, contra R$ 16,68 bilhões de 2002.

Esse reforço de caixa permite desde o fortalecimento das ações de atenção básica, voltadas à prevenção de doenças, à assistência hospitalar e ambulatorial de

média e alta complexidades. Fortalece a assistência farmacêutica, o investimento em ciência e tecnologia e a vigilância epidemiológica. Permite ainda o

aprofundamento dos programas de qualificação dos profissionais do SUS ou a realização de conferências e, conseqüentemente, maior controle social.

13

Aumento dos tetos financeiros

permite mais investimento em alta

complexidade nos estados
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Acre 14.715.490,56 24.586.563,48 7.925.400,72 47.227.454,76 586,945 80,46

Alagoas 87.808.006,68 157.677.173,16 29.125.426,80 274.610.606,64 2.887,526 95,10

Amazonas 73.085.986,56 118.918.365,60 33.474.114,48 225.478.466,64 2.961,804 76,13

Amapá 11.494.335,12 20.867.898,36 4.162.516,56 36.524.750,04 516,514 70,71

Bahia 288.540.287,16 727.181.438,76 106.221.475,32 1.121.943.201,24 13.323,150 84,21

Ceará 207.009.801,72 400.535.754,00 90.647.296,92 698.192.852,64 7.654,540 91,21

Distrito Federal 32.162.807,40 140.815.068,84 27.689.993,04 200.667.869,28 2.145,838 93,51

Espirito Santo 72.429.585,48 161.800.611,12 33.621.484,08 267.851.680,68 3.201,712 83,66

Goiás 136.662.675,96 293.351.589,96 55.733.805,24 485.748.071,16 5.210,366 93,23

Maranhão 146.292.822,00 272.981.127,84 50.217.732,84 469.491.682,68 5.803,283 80,90

Minas Gerais 426.016.102,68 1.025.204.141,04 247.315.052,52 1.698.535.296,24 18.343,518 92,60

Mato Grosso do Sul 49.436.638,32 138.676.818,72 25.058.442,36 213.171.899,40 2.140,620 99,58

Mato Grosso 69.706.022,28 144.412.694,40 29.742.656,04 243.861.372,72 2.604,723 93,62

Pará 143.215.284,84 273.064.415,52 43.175.142,84 459.454.843,20 6.453,699 71,19

Paraíba 111.949.186,08 183.571.364,04 28.945.208,76 324.465.758,88 3.494,965 92,84

Pernambuco 215.583.777,36 446.258.911,20 99.787.230,24 761.629.918,80 8.084,722 94,21

Piauí 101.509.227,00 145.564.616,04 33.826.877,28 280.900.720,32 2.898,191 96,92

Paraná 223.459.524,72 639.029.346,60 135.042.854,52 997.531.725,84 9.797.965 101,81

Rio de Janeiro 266.461.968,24 1.082.228.369,28 191.211.848,16 1.539.902.185,68 14.724,479 104,58

Rio Grande do Norte 89.487.930,60 139.267.914,84 39.425.615,76 268.181.461,20 2.852,800 94,01

Rondonia 32.985.629,64 63.798.828,60 9.817.909,92 106.602.368,16 1.431,776 74,45

Roraima 11.102.765,88 14.355.661,92 3.277.167,60 28.735.595,40 346,866 82,84

Rio Grande do Sul 172.954.338,60 712.986.961,32 171.132.917,64 1.057.074.217,56 10.408,428 101,56

Santa Catarina 139.904.795,52 313.075.732,80 68.889.801,60 521.870.329,92 5.527,718 94,41

Sergipe 58.507.565,64 95.046.618,96 19.558.785,96 173.112.970,56 1.846,042 93,78

São Paulo 641.174.698,56 2.666.996.671,80 755.126.600,64 4.063.297.971,00 38.177,734 106,43

Tocantins 41.315.113,56 61.307.302,92 14.015.395,08 116.637.811,56 1.207,008 96,63

Total 3.864.972.368,16 10.463.561.961,12 2.354.168.752,92 16.682.703.082,20 174.632.932,00 95,53

* Verbas do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (Faec) para custeio de ações como transplantes, hemodiálise e medicamentos excepcionais.

Ampliação dos Tetos Financeiros Estaduais – Comparativo 2002/2003 – Ano 2002

2002

Atenção Básica Média e Alta Extra Teto* Teto Financeiro População Per Capita
Complexidade

Estado
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Ampliação dos Tetos Financeiros Estaduais – Comparativo 2002/2003 – Ano 2003

2003

Atenção Básica Média e Alta Extra Teto* Teto Financeiro População Per Capita
Complexidade

Estado

Acre 17.782.335,48 30.131.679,37 10.215.963,48 58.129.978,33 586,945 99,04

Alagoas 104.481.064,80 176.224.361,18 33.135.076,80 313.840.502,78 2.887,526 108,69

Amazonas 101.783.309,88 132.759.886,58 36.249.517,68 270.792.714,14 3.031,079 89,34

Amapá 13.737.252,84 23.842.474,15 4.649.107,72 42.228.834,71 534,821 78,96

Bahia 347.960.496,12 820.461.903,32 114.183.276,12 1.282.605.675,56 13.440,544 95,43

Ceará 250.689.785,52 459.401.604,65 100.989.352,56 811.080.742,73 7.758,437 104,54

Distrito Federal 33.909.312,12 157.358.445,27 38.322.820,08 229.590.577,47 2.189,792 104,85

Espirito Santo 91.045.154,88 180.469.457,95 43.332.017,80 314.846.630,63 3.250,205 96,87

Goiás 165.550.509,96 322.485.777,43 65.745.399,00 553.781.686,39 5.306,424 104,36

Maranhão 184.620.796,44 300.775.707,85 60.459.679,20 545.856.183,49 5.873,646 92,93

Minas Gerais 518.700.983,64 1.141.052.567,16 285.602.631,00 1.945.356.181,80 18.553,335 104,85

Mato Grosso do Sul 61.285.385,16 148.412.972,62 29.018.367,56 238.716.725,34 2.169,704 110,02

Mato Grosso 88.267.980,48 161.612.274,39 34.690.999,32 284.571.254,19 2.651,313 107,33

Pará 171.975.278,76 314.168.591,56 48.361.000,68 534.504.871,00 6.453,699 82,82

Paraíba 148.982.206,92 208.286.973,67 31.849.811,96 389.118.992,55 3.494,965 111,34

Pernambuco 259.990.498,08 488.139.400,07 108.670.128,60 856.800.026,75 8.084,722 105,98

Piauí 123.783.514,32 168.402.619,19 40.384.956,96 332.571.090,47 2.898,191 114,75

Paraná 265.799.957,04 689.403.847,79 140.965.904,00 1.096.169.708,83 9.797,965 111,88

Rio de Janeiro 293.824.111,20 1.154.833.585,68 208.903.143,84 1.657.560.840,72 14.879,144 111,40

Rio Grande do Norte 101.376.834,96 162.728.298,97 48.459.048,56 312.564.182,49 2.852,800 109,56

Rondonia 39.975.874,44 75.455.418,63 11.642.303,00 127.073.596,07 1.455,914 87,28

Roraima 14.251.123,08 16.027.526,20 3.523.846,32 33.802.495,60 357,296 94,61

Rio Grande do Sul 220.111.475,40 798.143.421,08 181.719.762,96 1.199.974.659,44 10.511,009 114,16

Santa Catarina 177.783.261,24 347.310.307,73 74.691.425,88 599.784.994,85 5.527,718 108,50

Sergipe 72.539.721,60 110.339.248,48 22.181.163,32 205.060.133,40 1.874,597 109,39

São Paulo 773.636.323,20 2.953.491.467,77 827.022.463,44 4.554.150.254,41 38.709,339 117,65

Tocantins 53.552.267,16 70.608.795,73 14.871.844,24 139.032.907,13 1.230,188 113,02

Total 4.697.396.814,72 11.612.328.614,47 2.619.841.012,08 18.929.566.441,27 176.361.318,00 107,33

* Verbas do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (Faec) para custeio de ações como transplantes, hemodiálise e medicamentos excepcionais.



Terapia Intensiva 

Buscando ampliar o acesso à terapia intensiva, o governo federal está credenciando novos leitos de UTI no Sistema Único de Saúde (SUS). Em 2003, o Ministério

da Saúde credenciou mais de 1.100 novos leitos. Até o primeiro semestre de 2004, serão 2.233 incorporados à rede pública de saúde. Desse total, 614 atendem

a reivindicações de estados e municípios que estavam engavetadas no ministério desde 2001.

Para custeio dos novos leitos, o Ministério da Saúde destinou R$ 42,8 milhões em 2003. Já em 2004, a previsão é de que sejam empregados R$ 105,72

milhões para pagamento das internações realizadas nos 2.233 novos leitos de UTI.

Com esse aporte, o total de leitos de terapia intensiva no SUS aumentará para 16.269, representando uma significativa redução do déficit no sistema público,

de 3.651 para 1.418. O número total de UTIs no País – incluindo os hospitais de atendimento exclusivamente privado – passará de 20.677 para 22.910.

N

NE

CO

S

SE

Brasil

1.378

4.936

1.232

2.602

7.539

17.687

409

2.473

1.146

2.613

7.395

14.036

-969

-2.463

-86

11

-144

-3.651

313

575

741

176

428

2.233

722

2.693

1.887

2.789

7.823

16.269

-889

-1.655

655

187

284

-1.418

Leito
UTI

Ideal Atual Diferença Aumento 
nº Leitos

Total com 
Aumento

Diferença
Residual

16



17

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU)

O Ministério da Saúde está investindo R$ 120,1 milhões na criação dos Serviços de

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) nos municípios de maior porte

populacional. Esse é o principal componente da Política Nacional de Atenção às

Urgências, lançada em 2003. Para ajudar na manutenção dos serviços, o governo

federal vai aplicar, anualmente, uma soma de R$ 180 milhões.

No ano passado, quatro municípios aderiram ao SAMU. São eles: Aracaju (SE), Porto

Alegre (RS), Recife (PE), São Paulo (SP). Essas cidades, até então, financiavam o

próprio serviço. Após se adequarem às normas estabelecidas pela política de

atenção às urgências do Ministério da Saúde, passaram a receber também recursos

federais.

Até o primeiro semestre de 2004, serão adquiridas 650 ambulâncias e 150 UTIs

para atender a cerca de 68 milhões de pessoas em 132 municípios e 20 capitais

com mais de 100 mil habitantes. Os recursos também vão garantir a implantação

de 152 Centrais de Regulação Médica de Urgência, que vão funcionar 24 horas por

dia, com acesso pelo telefone gratuito 192, para atender aos pedidos de socorro.

Para capacitar os profissionais que vão atuar nos SAMU, nesta primeira etapa, 27

Núcleos de Educação em Urgência estão sendo criados.

As equipes do SAMU são capazes de prestar todo o atendimento às urgências

provocadas por causas traumáticas, clínicas, pediátricas, cirúrgicas, gineco-

obstétricas e psiquiátricas. Para tanto, os serviços contam com equipes de suporte

básico (auxiliares e técnicos de enfermagem), capacitadas para atendimento das

urgências com risco moderado de vida e equipes de suporte avançado (médicos e

enfermeiros) para atendimento das urgências graves, que necessitam de resposta

imediata.

Com a expansão dos serviços, a previsão é que aproximadamente 15 mil pessoas

sejam empregadas em postos de trabalho diretos e indiretos. Os empregos diretos

serão no mínimo de: 3.900 auxiliares de enfermagem, 3.900 motoristas, 2.852

médicos, 1.502 enfermeiros e 1.824 telefonistas auxiliares de regulação.

O Ministério da Saúde repassará

800 ambulâncias aos municípios

que compõem a rede do SAMU



POLÍTICA DE ATENÇÃO ÀS URGÊNCIAS – Esse é primeiro passo do governo para a reorganização da atenção integral às urgências no Brasil,

com objetivo de implantar uma Política Nacional de Atenção às Urgências, que vai atuar desde a atenção básica até a rede hospitalar, incluindo

referências pós-hospitalares e planos para enfrentamento de catástrofes, desastres e atendimento a acidentes com múltiplas vítimas.

Também estão previstas estratégias de organização da rede de atenção básica para o atendimento de casos agudos e a criação de serviços de urgência

em municípios com população inferior a 100 mil habitantes, localizados em áreas de baixa densidade populacional, como, por exemplo, a Amazônia, o

Centro-Oeste e o Nordeste brasileiro, utilizando, inclusive, o recurso da telemedicina.

BALANÇO – Atualmente, o Brasil conta com 16 Serviços de Atendimento Móvel de Urgência em funcionamento nos municípios de Aracaju (SE), Araras

(SP), Campinas (SP), Ribeirão Preto (SP), São Paulo (SP), Belém (PA), Betim (MG), Belo Horizonte (MG), Maceió (AL), Fortaleza (CE), Natal (RN), Porto

Alegre (RS), Recife (PE), Vitória da Conquista (BA), Piracicaba (SP) e Região do Vale do Ribeira (SP), que, por meio de consórcio intermunicipal engloba

26 municípios, além da BR-116 do trecho de Juquitiba à Barra do Turvo (divisa de SP com PR).

Esses serviços já existentes são beneficiados num primeiro momento com recursos de custeio e posteriormente receberão mais investimentos para que

possam equipar-se às normas de qualificação estabelecidas pelo Ministério da Saúde.
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COMITÊ NACIONAL – Coordenado pelo Ministério da Saúde, o Comitê Nacional de Atenção às Urgências tem como objetivo a articulação entre

gestores e executores das ações do Sistema de Atenção às Urgências. A idéia é que os atores envolvidos diretamente na estruturação do setor possam

discutir, avaliar e pactuar diretrizes e ações prioritárias.

O Comitê Nacional de Atenção às Urgências vai analisar os indicadores, buscando construir um quadro descritivo completo da atenção às urgências,

apontando aspectos positivos, dificuldades, limites e necessidades a serem enfrentadas. Serão também criados, sob responsabilidade das secretarias

estaduais e municipais, Comitês Gestores Estaduais e Municipais do Sistema de Atenção às Urgências.

Participam do Comitê Nacional representantes dos Ministérios da Saúde, Defesa, Transportes, Justiça, Cidades, da Secretaria de Direitos Humanos, do

Conselho Nacional de Trânsito, do Corpo de Bombeiros, da Polícia Rodoviária Federal, da Defesa Civil, do Departamento Nacional de Trânsito (Denatran),

do Conselho Nacional de Saúde, dos Conselhos Nacionais de Secretários Estaduais e de Secretários Municipais de Saúde, da Associação Brasileira de

Saúde Coletiva (Abrasco), além de outras associações ligadas à área (de médicos, enfermeiros, hospitais universitários).

SEMINÁRIO – Entre os dias 20 e 30 de outubro de 2003, o Ministério da Saúde promoveu o Seminário Nacional de Política de Atenção às Urgências.

O encontro reuniu gestores estaduais e municipais de saúde e todas as instituições envolvidas com o atendimento às urgências para apontar os novos

desafios na estruturação de uma rede nacional de atenção, que inclua ações de promoção à saúde, atenção básica, atenção pré-hospitalar fixa e móvel,

regulação médica das urgências, atenção hospitalar, pós-hospitalar, capacitação de recursos humanos e humanização do atendimento.

Além dos debates, durante o seminário, os municípios puderam receber orientações, com exemplos práticos, sobre a elaboração de projetos de

reestruturação dos sistemas de atenção às urgências regionais. A idéia é adequar os Serviços de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) já existentes

às determinações da política nacional. Ou seja, unificar os serviços para que todas as regiões do País ofereçam a mesma assistência.



Média Complexidade

O governo reajustou os valores dos procedimentos hospitalares e ambulatoriais executados pela rede do Sistema Único de Saúde (SUS). Os percentuais de

aumento de até 46% incidiram sobre a Tabela de Procedimentos de Média Complexidade (hospitalar e ambulatorial). Ao todo, o Ministério da Saúde está

destinando um adicional de R$ 330,48 milhões por ano (R$ 27,54 milhões por mês) para pagar as novas tabelas.

O reajuste foi determinado diante da defasagem das tabelas, que vinha agravando a crise financeira de diversas unidades de saúde. O impacto é maior nas

santas casas e demais hospitais filantrópicos, onde as dificuldades são mais graves.

Com a medida, o Ministério da Saúde atende a uma antiga reivindicação dos prestadores de serviços do SUS (públicos, privados e filantrópicos), de modo

especial, os de médio e pequeno porte das médias e pequenas cidades.

Na área de internação, foram reajustados os procedimentos com valor de até R$ 306,00. Ao todo, o governo aplica R$ 22,19 milhões mensais para aumentar

em 37% as diárias hospitalares, em 10,5% os serviços profissionais e em 10% os serviços auxiliares de diagnose terapêutica.

Em relação aos procedimentos e exames ambulatoriais, os percentuais foram concedidos por grupos: 46% para os anatomopatológicos (análise das alterações

estruturais e funcionais de células, tecidos e órgãos); 25% para as endoscopias; 30% para os ultra-sons; 20% para as biópsias; e 43% para os traçados

(eletroencefalogramas e eletrocardiogramas simples). O montante destinado mensalmente para garantir esses reajustes é de R$ 5,35 milhões.

Média do Reajuste por Tipo de Prestador e Porte da Unidade
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Número de Leitos Público Privado Filantrópico Universitário

Até 50 leitos

50 – 100 leitos

100 – 150 leitos

150 – 200 leitos

Mais de 200 leitos

12,66%

9,32%

6,12%

5,14%

3,57%

8,48%

7,07%

4,96%

3,53%

1,11%

9,84%

8,55%

6,78%

5,19%

3,85%

7,79%

2,20%

4,45%

3,39%

2,29%
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Terapia Renal Substitutiva

Os valores pagos pelos procedimentos de terapia renal substitutiva (TRS) no Sistema Único de Saúde (SUS) tiveram dois aumentos em 2003, nos meses de

maio e novembro respectivamente. Eles não eram reajustados desde outubro de 2001. Ao todo, mais R$ 91,7 milhões estão sendo destinados por ano para

corrigir em 10,25% a tabela da hemodiálise no SUS. Essa medida beneficia diretamente cerca de 60 mil pacientes atendidos na rede pública, o que significa

atingir 96% da população portadora de problemas renais.

Em 2003, o Ministério da Saúde ampliou a oferta de serviços para 1.350 novos pacientes, qualificando 55 clínicas de hemodiálise e 15 serviços cadastrados.

Foram realizados 7,9 milhões de procedimentos de TRS pelo SUS. Ao todo, o Ministério da Saúde destinou R$ 840,6 milhões para pagar esses procedimentos,

um incremento de 21,5% quando comparado ao mesmo período do ano de 2002.

Os reajustes concedidos pelo Ministério da Saúde à TRS fazem parte da nova Política Nacional do Portador de Doença Renal que prevê a reestruturação da

atenção ao paciente com ênfase à prevenção e controle do diabetes, hipertensão arterial, dislipidemia (distúrbio da gordura no sangue) e da doença renal

crônica.

A política envolve ações de prevenção e promoção no Programa Saúde da Família e nas áreas de média e alta complexidade, garantindo uma linha de cuida-

dos integrais aos pacientes.

O Ministério da Saúde ampliou a

oferta de serviços de hemodiálise



Municípios Estados
Reservados para novos 

processos de habilitação

R$ 207,16 milhões por ano R$ 72,14 milhões por ano R$ 143,18 milhões por ano
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Consultas Médicas 

Mais R$ 422,5 milhões por ano estão sendo destinados para reajustar em 196% os valores das consultas médicas especializadas – cardiologia, ginecologia

e ortopedia, por exemplo – nos hospitais públicos do Sistema Único de Saúde (SUS). O valor da consulta passou de R$ 2,50 pra R$ 7,50.

Com esse aporte, o governo corrige a distorção que havia nos valores pagos por consultas realizadas nos hospitais públicos e nas entidades privadas presta-

doras de serviços ao sistema. Essas últimas já tinham sido ajustadas ano passado. A partir de 2003, as consultas especializadas em toda a rede do SUS apre-

sentam os mesmos valores.

Ao longo de 2003, 84 milhões de consultas médicas especializadas foram feitas nos hospitais públicos.

Impacto do reajuste das consultas especializadas

Cirurgias Eletivas

O Ministério da Saúde conseguiu reduzir ainda mais as filas das cirurgias eletivas (catarata, varizes e próstata) e também para tratamento da retinopatia dia-

bética. Em 2003, foram realizadas 317,5 mil cirurgias de catarata, 98,9 mil de varizes, 36,9 mil de próstata e 96,8 mil fotocoagulações a laser.



Hospitais Universitários

O governo federal aumentou em mais de 60% o repasse para os 46 hospitais universitários federais. Ao longo de 2003, foram destinados R$ 100 milhões

(R$ 50 milhões do Ministério da Saúde e R$ 50 milhões do Ministério da Educação) para modernizar a gestão e promover uma maior inserção dessas unidades

no SUS. O recurso faz parte do Programa Interministerial de Reforço à Manutenção dos Hospitais Universitários Federais. Além disso, para recompor o quadro

de trabalhadores dessas unidades, foi autorizado concurso público para contratação de 11 mil profissionais.

Reforço à manutenção dos hospitais universitários federais

Ao todo, 154 hospitais universitários, incluindo os federais, integram a rede pública de saúde, o que corresponde a 2,6% do total credenciado (5.842). Essas

unidades somam 40.909 leitos. Esse número equivale a 9,3% do total de leitos (441.847) cadastrados no SUS.

Além dos repasses regulares para custeio da assistência ambulatorial e das internações, os hospitais universitários recebem ainda o Fator de Incentivo ao

Desenvolvimento do Ensino e Pesquisa Universitária em Saúde (FIDEPS). Em 2002, essas entidades receberam cerca de R$ 481,3 milhões de incentivo. Em

2003, o valor somou R$ 492,4 milhões.
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R$ 60 milhões (R$ 30 milhões do MS e R$ 30 milhões do MEC)

R$ 100 milhões (R$ 50 milhões do MS e R$ 50 milhões do MEC)

2002

2003



Reestruturação dos Hospitais Filantrópicos

Visando à criação de uma política de reestruturação dos hospitais filantrópicos que prestam serviço ao SUS, o Ministério da Saúde instalou grupo de trabalho –

formado por representantes do governo federal, das secretarias estaduais e municipais de saúde, além das próprias unidades hospitalares – que vai diagnos-

ticar e apontar saídas para os problemas financeiros e administrativos do setor.

Numa primeira fase, o grupo coordenado pelo Ministério da Saúde está analisando a situação dos filantrópicos que também são hospitais de ensino e têm mais

de 500 leitos disponíveis para o Sistema Único de Saúde (SUS). As primeiras instituições que participam do diagnóstico são: Irmandade da Santa Casa de

Misericórdia e Casa de Saúde Santa Marcelina, ambas de São Paulo/SP; Associação Obras Sociais Irmã Dulce, de Salvador/BA; Santa Casa de Misericórdia de

Belo Horizonte/MG; Sociedade Beneficente de Campo Grande/MS; Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre/RS; Sociedade Hospitalar São Vicente

de Paulo, de Passo Fundo/RS; e Instituto Materno Infantil de Pernambuco, Recife/PE.

A criação desse grupo faz parte da estratégia do governo federal de reformulação de toda a política de atenção hospitalar do SUS. O Ministério da Saúde

reconhece a crise financeira enfrentada pelos hospitais filantrópicos e entende que o setor tem papel estratégico na área da saúde. A criação do grupo de

trabalho obteve a aprovação da Confederação das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas (CMB) e Associação Brasileira dos Hospitais

Universitários e de Ensino (ABRAHUE).

BALANÇO – Atualmente, o SUS conta com 5.864 hospitais, dos quais 1.693 (28,9% do total) são filantrópicos. Os leitos dos hospitais filantrópicos – 146.992

unidades – representam 33,3% do total de 441.591 leitos integrantes do SUS. Cerca de um terço dos hospitais filantrópicos são de ensino e recebem recursos

adicionais do Fator de Incentivo ao Desenvolvimento de Ensino e Pesquisa em Saúde (Fideps).

De janeiro a dezembro de 2003, eles realizaram 4,4 milhões de internações, pelas quais receberam do Ministério da Saúde uma soma de R$ 2,16 bilhões. Os

hospitais filantrópicos realizaram, no mesmo período, 139,8 milhões de procedimentos ambulatoriais, com o custo de R$ 1,63 bilhão. Esses hospitais têm, ainda,

recursos do Integrasus – incentivo financeiro destinado a integrar ainda mais o setor ao SUS. Em 2003, o Ministério da Saúde repassou aos hospitais filantrópi-

cos, por meio do Integrasus, o montante de R$ 223,7 milhões.
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Atenção Básica

A partir de 2003, os municípios começaram a receber mais R$ 152 milhões para as

ações básicas de saúde. Ao todo, o repasse federal para os Pisos de Atenção Básica

(PAB e PAB Ampliado) saltou de R$ 1,837 bilhão para R$ 1,989 bilhão. Esse aumento

permitiu reajustar o valor per capita do PAB Ampliado, de R$ 10,50 para R$ 12,00.

Além disso, atendendo a uma antiga reivindicação dos prefeitos, o cálculo dos

benefícios da atenção básica passou a ser feito com base nas projeções populacionais

atualizadas anualmente pelo IBGE.

Saúde da Família

Um aporte de R$ 430 milhões está sendo destinado para a ampliação dos programas

Saúde da Família (PSF) e Agentes Comunitários de Saúde (PACS). O investimento/ano

passou de R$ 1,3 bilhão para mais de R$ 1,7 bilhão.

Mais Recursos para o Programa

Total ano

Por equipe do Saúde da Família

Por agente comunitário de saúde 

Por equipe de Saúde Bucal Tipo 1
(cirurgião-dentista e atendente)

Por equipe de Saúde Bucal Tipo 2
(cirurgião-dentista, atendente 
e técnico em higiene bucal)

2002

R$ 1,3 bilhão

R$ 47 mil

R$ 2.640,00

R$ 12.480,00

R$ 15.360,00

2003

R$ 1,7 bilhão

R$ 60,5 mil

R$ 3.120,00

R$ 15.600,00

R$ 19.200,00
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Equipes do Saúde da Família já atendem

mais de 60 milhões de brasileiros



Em 2003, mais de 2,3 mil equipes do Saúde da Família foram criadas, gerando cerca de 13,6 mil  novos empregos. O total de equipes já ultrapassa 19 mil,

atendendo cerca de 62 milhões de pessoas (35% da população). O programa, inclusive, incorporou mais de 1,9 mil equipes de saúde bucal. Foram contratados

mais 8,8 mil agentes comunitários de saúde, totalizando 183,3 mil agentes, levando saúde de casa em casa para cerca de 94 milhões de brasileiros.

100 MILHÕES ATENDIDOS – O governo brasileiro quer duplicar a abrangência do Saúde da Família. Em 2007, o Ministério da Saúde quer apresentar o

seguinte panorama: 34 mil equipes levando assistência domiciliar para mais de 100 milhões de brasileiros.

Projeto de Expansão e Consolidação do Saúde da Família (Proesf)

Outros R$ 62 milhões começaram a ser investidos na ampliação do PSF em 196 municípios com mais de 100 mil habitantes. O recurso é parte do Projeto de

Expansão e Consolidação do Saúde da Família (Proesf) que visa reestruturar a atenção básica, de modo especial, nos grandes centros urbanos.

A distribuição da verba é feita, trimestralmente, a partir da assinatura de Carta de Compromisso com os prefeitos para execução das ações do projeto. Em

dezembro, 100 municípios assinaram o termo. Os outros 96 já haviam assinado a Carta de Compromisso no mês de julho. No próximo ano, o Ministério da

Saúde vai continuar recebendo projetos dos municípios interessados. A meta é que todas as 231 cidades brasileiras com mais de 100 mil habitantes se

cadastrem no Proesf.

O Proesf é formado por três componentes. O primeiro deles tem como objetivo estimular a estruturação do PSF nos municípios com mais de 100 mil habitantes

e inclui ações de modernização institucional, aquisição de veículos, equipamentos médicos e de suporte, reforma e locação de novas unidades de atendimento

do programa.

O segundo prevê a qualificação de recursos humanos em todos os municípios com PSF implantado. Já o terceiro componente visa ao reforço dos sistemas de

informação para avaliação e monitoramento das ações na atenção básica.

Ao todo, o projeto terá investimento de US$ 550 milhões até 2009 (50% de empréstimos do Banco Mundial e 50% de contrapartida do governo federal).

OFICINAS – Para ajudar os municípios na formulação dos planos de trabalho para expansão do PSF, o Ministério da Saúde vem promovendo as Oficinas de

Divulgação e Orientação do Projeto de Expansão e Consolidação do Saúde da Família. Os 230 municípios da primeira etapa do programa já participaram da

capacitação em duas oficinas realizadas nos meses de abril e agosto deste ano.
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O governo federal destinou

cerca de R$ 600 milhões

para a conclusão de obras

do Alvorada.

Saneamento

Foram concluídas 313 obras de saneamento em todo o País em 2003, totalizando R$ 49,6 miilhões investidos e 104,4 mil famílias benefiiadas. O Ministério da

Saúde mantém mais 1.337 obras de água, esgoto, drenagem e resíduo, num total de recursos previstos na ordem de R$ 1,2 bilhão para beneficiar 1,7 milhão

de famílias. Outros 1.245 convênios para novas obras foram firmados em 2003, num total de R$ 174,6 milhões previstos para desembolso, beneficiando 137,6

mil famílias.

NOVA POLÍTICA – Para articular as ações de saneamento e evitar a sobreposição de esforços, o governo federal instituiu um grupo interministerial para

elaboração dos programas na área. O objetivo é integrar o trabalho, definir em conjunto os critérios para ampliação dos recursos e criar sistemas de avaliação

do impacto das ações desenvolvidas.
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Nessa estrutura, o papel do Ministério da Saúde, por intermédio da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), é o fomento das ações de saneamento para a

prevenção e controle de agravos à saúde.

Todas as ações são acompanhadas por um Programa de Educação em Saúde e Mobilização Social, que visa conscientizar a população da importância do serviço

que está recebendo no controle e prevenção de doenças.

Entre as metas destacadas para os próximos anos está o fortalecimento do controle da qualidade da água para consumo humano. O governo também está

priorizando os municípios que apresentam os piores índices epidemiológicos e de cobertura de saneamento básico, especialmente os com até 30 mil habitantes.

Para monitorar as ações de engenharia de saúde pública nas aldeias, foi criado o Sistema de Informação de Saneamento em Áreas Indígenas (Sisabi). Trata-se

de uma base eletrônica de dados que vai permitir acompanhar e avaliar melhor o impacto das ações de saneamento básico nas mais de 3,6 mil aldeias

existentes no Pais.

Combate à Fome

FOME ZERO – O  combate à fome figura como um dos eixos fundamentais da atuação deste governo. E o Ministério da Saúde tem desenvolvido ações

importantes nessa linha. Foi duplicado o repasse para compra de medicamentos básicos (antibióticos, antitérmicos, analgésicos, entre outros) destinados aos

municípios do programa Fome Zero. O valor por habitante aumentou de R$ 1,00 para R$ 2,00.



BOLSA-FAMÍLIA – Como parte do esforço em combater a fome e a pobreza, todos os programas de transferência de renda do governo federal foram

unificados  em um único programa denominado Bolsa-Família, que vai beneficiar famílias com renda de até R$ 100,00 per capita. Entre esses programas, está

o Bolsa-Alimentação, coordenado pelo Ministério da Saúde.

Com a unificação, o governo quer melhorar a qualidade dos gastos públicos, a partir de uma gestão coordenada e integrada das ações, otimizando os recursos

transferidos para as famílias em situação de pobreza e pobreza extrema.

O Bolsa-Família inova justamente pelo seu caráter intersetorial. Afinal, isolados, os programas de transferência de renda reduzem a capacidade de transformação

social.

O valor do Bolsa-Família pode variar, dependendo das condições financeiras da família. Aquelas com renda per capita abaixo de R$ 50,00 recebem um benefício

fixo de R$ 50,00 e mais R$ 15,00 por cada filho entre zero e 15 anos, gestante ou mãe amamentando (máximo de três benefícios por família).

Já para as famílias com renda entre R$ 50,00 e R$ 100,00 por pessoa, a bolsa será a soma dos benefícios individuais de R$ 15,00 por filho entre zero e 15

anos, gestante ou nutriz (máximo de três benefícios por família). O valor da Bolsa-Família nesses casos chega até o limite de R$ 45,00.

Para receber o auxílio em dinheiro, as famílias se comprometem: a participar de todas as ações básicas de saúde, como o pré-natal, vacinação,

acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil, além das atividades de educação alimentar e nutricional; manter as crianças entre 7 e 15 anos

na escola; e a freqüentar, quando for o caso, programas de alfabetização de adultos.

Os benefícios existentes continuam sendo pagos até que as pessoas migrem para o cadastro do Bolsa-Família. Até dezembro de 2003, 1,34 milhão de famílias

que faziam parte do Bolsa-Alimentação foram transferidas para o Bolsa-Família, totalizando 1,8 milhão de beneficiários com menos de 7 anos.

Outros 326 mil famílias continuaram recebendo a Bolsa-Alimentação. Em dezembro de 2003, o Ministério da Saúde destinou uma soma de R$ 6,6 milhões para

pagar os benefícios.
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POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

Regulação do Mercado

O governo federal estabeleceu regras novas e mais objetivas para regular o mercado de medicamentos. A intenção é que a concorrência gere preços mais baixos

ao consumidor. O governo vai definir também os valores de referência para a aquisição de medicamentos que integram as listas de produtos distribuídos pelo

SUS. As novas regras substituíram o protocolo firmado em dezembro de 2002 com os laboratórios.

De acordo com a Lei 10.742/03, a partir de 2004, o ajuste de preços só ocorrerá uma vez por ano, sempre no mês de março, obedecendo a critérios definidos

pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED), que vai respeitar as especificidades de cada fabricante e de cada medicamento. Composta

por representantes dos Ministérios da Saúde, Justiça, Fazenda e Casa Civil, a CMED vai atuar na regulação do mercado e no estabelecimento de critérios para

a definição e ajuste de preços – inclusive para novas apresentações de medicamentos.

Queda de Preços

A nova regulação do setor farmacêutico também determinou o realinhamento de preços. Com a medida, no mês de setembro de 2003, os preços de 372

medicamentos tiveram de retornar aos valores praticados em março do mesmo ano. São produtos de laboratórios que não cumpriram o pacto firmado entre

governo e indústria farmacêutica e reajustaram valores de venda além dos limites permitidos.
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Após a recomposição, todos os produtos puderam ser reajustados em até 2%, inclusive aqueles que cumpriram as regras pactuadas. Mesmo com o reajuste,

150 medicamentos tiveram uma baixa de preço significativa, chegando a 55% de redução em alguns casos.

Essa foi a última correção de 2003. As próximas alterações só acontecerão uma vez por ano, conforme determina a nova legislação.

As listas com novos preços dos medicamentos estão à disposição do consumidor no site da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (www.anvisa.gov.br). Além

dos valores máximos que podem ser cobrados pelos 9.995 medicamentos sob controle do governo, o cidadão pode consultar a lista dos produtos livres do

tabelamento – medicamentos que podem ser vendidos sem receita médica e com alta concorrência no mercado.

Disque-Medicamentos

Para esclarecer todas as dúvidas da população na área farmacêutica, o governo criou o Disque-Medicamentos (0800-644-0644). Disponível das 8h às 18h, o

serviço gratuito permite ao consumidor se informar sobre os preços dos medicamentos e também denunciar reajustes exagerados.

Ao estar informado sobre os valores máximos que as farmácias podem adotar para os medicamentos controlados pela CMED, o cidadão dispõe de subsídios

para exigir preços melhores e combater abusos.

As denúncias de reajustes acima da tabela serão levadas aos técnicos da CMED, que cobrarão explicações dos laboratórios suspeitos. Em caso de farmácias

que cobram valores abusivos, a queixa será encaminhada aos órgãos de defesa do consumidor.

Medicamentos sem Prescrição

Cerca de 1.500 medicamentos estão liberados do tabelamento prévio, mas continuam monitorados pelo governo. São remédios que podem ser vendidos sem

receita médica, fitoterápicos e homeopáticos. Considerados não-essenciais, esses produtos têm grande oferta no mercado e pelo menos cinco fabricantes.

Entretanto, caso sejam verificados abusos eventualmente cometidos pelas empresas dos medicamentos de venda livre, a CMED estuda a possibilidade de incluir

esses remédios na tabela dos produtos sob controle.
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O governo federal reduzirá 

a dependência do Brasil em

relação a hemoderivados

através da Embraheb

Hemoderivados

O Ministério da Saúde encaminhou ao Congresso Nacional projeto de lei para criação da Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia (Embraheb). O

objetivo é reduzir a necessidade importação e partir em busca da auto-suficiência nacional na produção de hemoderivados, entre eles, o Fator VIII, essencial no

tratamento de pacientes hemofílicos.

O projeto do Ministério da Saúde visa criar uma empresa pública estatal com a tecnologia necessária para produzir industrialmente os hemoderivados albumina,

imunoglobulina, Fator VIII, Fator IX e complexo protrombínico, a partir do fracionamento do plasma obtido no País.

Atualmente, mais de 90% dos hemoderivados usados em transfusões e cirurgias são importados. O Brasil também exporta parcela do plasma excedente para

fracionamento no exterior, o que reduz parte dos custos com a importação.

A criação da Embraheb trará mais economia ao governo e também segurança à população. Isso porque, além de abater custos com a importação, acabará com

o risco de falta do produto em decorrência de atrasos na licitação, devido à análise de recursos administrativos e judiciais tão comuns num processo de

concorrência internacional.
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FATOR VIII – Para abater os gastos com a importação dos hemoderivados, o Ministério da Saúde adotou mudanças nos critérios de licitação internacional

para aquisição desses produtos. Isso permitiu uma redução total de 71,5% no preço de compra da unidade de Fator VIII, em relação aos anos anteriores, e

garantiu a assistência ininterrupta dos cerca de 7 mil hemofílicos brasileiros que dependem da medicação.

Desde o início de 2003, o Ministério da Saúde vem conseguindo sucessivas reduções no valor unitário do Fator VIII. Nos últimos sete anos (até 2002), a unidade

do produto era adquirida a US$ 0,42, o que gerava um gasto anual de US$ 65 milhões. Com a última negociação, no mês de novembro de 2003, o preço da

dose baixou para US$ 0,12. Isso garantiu uma economia de, pelo menos, US$ 25 milhões para o governo. O consumo anual de Fator VIII, em todo o Brasil,

ultrapassa 150 milhões de unidades por ano.

Controle de Qualidade 

Visando à qualidade, segurança e eficácia dos medicamentos, a Anvisa publicou 18 resoluções promovendo mudanças no mercado de produção, em acordo

com padrões internacionais.

Além de testes mais rígidos para o registro de medicamentos, também os produtos homeopáticos passam a ter de seguir regras para comercialização. No caso

de fórmulas com mais de quatro associações, para permanecer no mercado, elas devem ter comprovação, por meio de estudo clínico, de eficácia e de sinergia

entre as substâncias.

Pela primeira vez, o Ministério da Saúde assumiu a edição de compêndios de bulas de medicamentos, que ganharão linguagem mais simples e uniformizada.

Outra novidade é que os medicamentos novos têm de apresentar previsão de preço à Anvisa no momento da solicitação de registro.
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Para obter registro na Anvisa, os medicamentos similares devem ser submetidos a testes de

biodisponibilidade relativa e equivalência farmacêutica.

A equivalência farmacêutica comprova se a cópia tem o mesmo princípio ativo, na mesma dosagem e

forma farmacêutica (comprimido, cápsula, pomada, etc.), do medicamento referência. Já a

biodisponibilidade relativa revela em qual quantidade e em quanto tempo um princípio ativo atinge a

corrente sanguínea, depois de administrado, em comparação com um produto de referência.

Início da vigência: variável, conforme o prazo de revalidação do registro.

Obrigatoriedade de testes de

biodisponibilidade para similares

Resolução RDC nº 133

Todos os medicamentos vendidos no País devem apresentar lotes-piloto à Anvisa, antes da liberação para

o consumo. As empresas têm de fabricar, no mínimo, três lotes do produto para permitir uma avaliação

criteriosa. Serão analisadas as características do medicamento e também das condições técnicas e

operacionais dos processos de fabricação.

Além de garantir mais qualidade aos produtos, a medida ajuda a combater o mercado paralelo de registro.

Isso porque, com a notificação para produção dos lotes-piloto, a empresa fica obrigada a desenvolver o

produto para depois registrá-lo, ao contrário do que ocorria antes, quando primeiro se registrava para

depois fabricar o medicamento.

Início da vigência: imediato

Exigência de lote-piloto

Resolução RE nº 902

Os fabricantes de medicamentos que contenham quatro ou mais associações de princípios ativos devem,

no ato da renovação do registro, apresentar estudos clínicos de eficácia da associação. Outra mudança é

exigência de justificativa científica para o uso de associações de grupos terapêuticos diferentes.

Início da vigência: imediato

Reavaliação de 

medicamentos com associação 

de princípios ativos

Resolução RDC nº 134

A resolução atualiza a regulamentação própria para o registro dos produtos homeopáticos, com a

obrigatoriedade de procedimentos de Boas Práticas de Fabricação.

O regulamento estabelece também critérios para a venda livre ou com receita médica desses

medicamentos.

A intenção é aumentar a qualidade dos homeopáticos colocados à disposição do consumidor. Os medica-

mentos desta categoria que estão no mercado têm de se adaptar às novas regras.

Início da vigência: imediato

Registro de homeopáticos

Resolução RDC nº 139

Veja resumo das principais resoluções
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A medida busca promover o uso racional de medicamentos no Brasil, a partir da adoção de critérios para

tornar mais compreensíveis e atualizadas as bulas de todos os remédios vendidos no País. Cada princípio

ativo terá uma bula padronizada.

Agora as bulas brasileiras estão sendo harmonizadas com os padrões internacionais, adotando um rígido

controle das atualizações, principalmente no que diz respeito às advertências aos usuários e profissionais

de saúde.

Início da vigência: imediato

Bulas com 

linguagem mais simples

Resolução RDC nº 140

As indústrias interessadas em fabricar e vender medicamentos novos têm de apresentar um relatório com

a previsão de preços desses produtos, que será avaliada pela CMED.

Início da vigência: imediato

Previsão de preço para

medicamento novo

Resolução RDC nº 136

Para o produto se enquadrar na categoria de medicamento sem a necessidade de prescrição médica deve

preencher três condições simultaneamente:

a) fazer parte de um dos 33 grupos terapêuticos listados na resolução;

b) ter, obrigatoriamente, apenas uma indicação específica para cada um dos grupos listados;

c) não conter princípio ativo de alta toxicidade, também listados para grupo terapêutico.

Início da vigência: imediato

Critérios de venda para 

medicamentos

sem prescrição médica

Resolução RDC nº 138

A resolução atualiza tecnicamente as regras para registro de genéricos adequando terminologias em acor-

do com as legislações para outros tipos de medicamentos.

Início da vigência: imediato

Atualização técnica das 

legislações dos genéricos

Resolução RDC nº 138

Simplificação das Bulas de Medicamentos

Dentro de dois anos, as bulas de medicamentos à disposição no Brasil terão letras maiores e informações mais simples, para facilitar a compreensão de médicos e

pacientes. O primeiro passo para essa mudança é o projeto E-bulas (Sistema de Gerenciamento Eletrônico de Bulas), que o Ministério da Saúde apresentou, em 2003, às

indústrias farmacêuticas sediadas no estado do Rio de Janeiro.

Resultado do convênio entre a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e o Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BIREME),

o projeto prevê a reformulação dos textos das bulas, em acordo com a Resolução RDC nº. 140, editada em maio de 2003. O objetivo é tornar as informações contidas nas

bulas mais adequadas, tanto para o paciente quanto para o profissional de saúde, de forma a contribuir para o uso responsável dos medicamentos.

Pelo E-bulas, a atualização dos textos passa a ser eletrônica, tornando mais ágil o processo de validação e análise pela Anvisa. Além disso, o sistema se relacionará com

bases de dados científicas internacionais e apresentará o histórico completo das alterações e atualizações dos textos.



Laboratórios Oficiais

A pedido do Ministério da Saúde, criou-se um grupo de trabalho com representantes dos 17 laboratórios oficiais para discutir formas de aumentar a oferta de

medicamentos no Sistema Único de Saúde (SUS). Entre as ações em estudo destacam-se: o aumento da produção, a integração dos laboratórios (para evitar

superposições e ociosidade da capacidade instalada), o aporte de mais recursos para ampliar a produção e a criação de linhas de financiamento para as áreas

mais importantes.

Em 2003, foram liberados R$ 36 milhões para fomentar a produção dos laboratórios públicos. A partir de 2004, a previsão é de que o investimento salte para

R$ 80 milhões. Com a economia alcançada pela produção local, será possível aumentar as compras e reduzir a dependência de insumos externos.

O Ministério da Saúde vem promovendo vários encontros com os representantes dos laboratórios públicos para formular uma política de fortalecimento da

produção nacional de medicamentos. No mês de julho de 2003, por exemplo, foi realizado o Seminário Produção Oficial de Medicamentos: diagnóstico, limi-

tações e perspectivas.

PRODUÇÃO – Os laboratórios oficiais são responsáveis por cerca de 17% das unidades de medicamentos vendidas no País. Estima-se que o mercado

farmacêutico brasileiro movimente de US$ 8 bilhões a US$ 10 bilhões por ano. Desse total, o SUS é responsável por 10% a 12% do volume das compras.

Onde estão localizados os laboratórios públicos brasileiros
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Fundação Ezequiel Dias (Funed) Belo Horizonte (MG) 

Fundação para o Remédio Popular (Furp) Guarulhos (SP)

Indústria Química do Estado de Goiás (Iquego) Goiânia (GO)

Instituto de Tecnologia de Fármacos (Far-Manguinhos) Rio de Janeiro (RJ)

Instituto Vital Brasil AS (IVB) Niterói (RJ)

Laboratório de Ensino, Pesquisa e Extensão em Medicamentos e Cosméticos (Lepemc) Maringá (PR)

Laboratório de Produção de Medicamentos (LPM) Londrina (PR)

Laboratório de Tecnologia Farmacêutica (LTF) João Pessoa (PB)

Laboratório Farmacêutico da Marinha (LFM) Rio de Janeiro (RJ)

Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco (Lafepe) Recife (PE)

Entidade Município



Conferência Nacional de Medicamentos

Entre os dias 15 e 18 de setembro de 2003, o Ministério da Saúde realizou a I Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica. O evento

reuniu usuários, gestores, prestadores de serviços e trabalhadores do SUS para discutir problemas e sugestões para melhorar o acesso aos medicamentos em

todo o País.

Uma das questões mais debatidas durante a conferência foi a necessidade de medicamentos com preços mais acessíveis à população e também a ampliação

do acesso à assistência farmacêutica gratuita.

Outro ponto de destaque foi a defesa de uma maior participação dos medicamentos fitoterápicos no SUS, além de mais recursos para a pesquisa das plantas

medicinais no País. Debates sobre a restrição da publicidade de medicamentos, a regulação do mercado, a formação dos recursos humanos, o uso racional dos

medicamentos, a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico no processo de fabricação também permearam todo o encontro.
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Laboratório Farmacêutico do Estado de Santa Catarina (Lafesc) Santa Catarina (SC)

Laboratório Farmacêutico do Estado do Rio Grande do Sul (Lafergs) Porto Alegre (RS)

Laboratório Industrial Farmacêutico de Alagoas (Lifal) Maceió (AL)

Laboratório Industrial Farmacêutico do Estado da Paraíba (Lifesa) João Pessoa (PB)

Laboratório Químico Farmacêutico da Aeronáutica (Laqfa); Rio de Janeiro (RJ)

Laboratório Químico Farmacêutico do Exército (LQFE) Rio de Janeiro (RJ)

Núcleo de Pesquisa em Alimentos e Medicamentos (Nuplam) Natal (RN)

Entidade Município



POLÍTICAS DE SAÚDE

Fortalecimento do Sistema Nacional de Transplantes

DOAÇÃO DE ÓRGÃOS – O Ministério da Saúde lançou uma campanha de massa para

conscientizar a sociedade sobre a importância da doação de órgãos e tecidos. O objetivo é reduzir a

menos da metade, nos próximos quatro anos, a fila de espera por transplantes. Com o slogan Doe

vida. Seja um doador de órgãos, a campanha foi veiculada nas TVs, rádios e revistas entre os dias 19

de novembro e 3 de dezembro de 2003.

A principal orientação da campanha, com base na legislação atual, é a de que a pessoa interessada

em fazer doação deve comunicar essa decisão aos familiares. Em caso de morte cerebral, cabe à

família dar a autorização para a retirada de órgãos e tecidos.

META – O Brasil é o segundo país no mundo em número de transplantes (8,1 mil em 2003), mas

ainda existem 56 mil pessoas precisando de doações. Desse total, 23 mil esperam por córnea.

A meta do Ministério da Saúde é, até 2007, zerar a espera por córnea e, no mesmo prazo, reduzir a

fila por medula óssea e órgãos sólidos, como rim, coração e pulmão, no seguinte ritmo: em 3% no

primeiro ano; 6% no segundo; 9% no terceiro; e em 12% no quarto. Considerando o aumento da

população e da demanda no período, o ministério trabalha para diminuir a fila dos transplantes dos

atuais 56 mil pacientes para 22 mil nos próximos quatro anos.

O Brasil só perde para os Estados Unidos em número de transplantes. Em quantidade e investimento, porém, o País possui o maior programa público de

transplantes de órgãos e tecidos do mundo. O Sistema Único de Saúde (SUS) financia 92% desses procedimentos, cada um deles ao custo de R$ 35.151,00.

O gasto total em 2002 foi de R$ 280 milhões. Em 2003, foram gastos cerca de R$ 343 milhões.

REUNIÕES COM AS CENTRAIS DE TRANSPLANTES – Buscando um consenso sobre o processo de doação e transplante de órgãos, o Ministério da

Saúde organizou reuniões com os coordenadores das Centrais Estaduais de Notificação, Captação e Doação de Órgãos das cinco regiões do País. O objetivo

dos encontros foi estimular a troca de experiências para ampliar o número de cirurgias.

O Sistema Nacional de Transplantes (SNT) conta com 22 centrais de notificação, captação e distribuição de órgãos estaduais e oito centrais regionais, cobrindo

praticamente toda a extensão territorial, com exceção dos estados do Acre, Amapá, Rondônia, Roraima e Tocantins. Estão credenciados, até o momento, 465

estabelecimentos de saúde e 1.056 equipes especializadas para a realização de transplantes no Brasil.

FORMAÇÃO – Para treinar e capacitar profissionais de saúde em todas as etapas do processo de doação-transplante, o Ministério da Saúde está realizando

cursos de formação de coordenadores de transplantes. Ao longo de 2003, foram capacitadas 250 pessoas. A meta é treinar 600 profissionais até 2004, sendo

420 coordenadores de Comissão Intra-hospitalar de Transplante e 120 operadores de Banco de Olhos.
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Artistas brasileiros, como o

músico Marcelo Yuka,

apoiaram a campanha de

doação de órgãos

TECIDOS OCULARES – O Ministério da Saúde redefiniu as normas de funcionamento e cadastramento dos Bancos de Tecidos Oculares Humanos. Além disso,

foi incluída na tabela do SUS a remuneração pelo processamento dos tecidos. A intenção é garantir a qualidade do material para transplante, proporcionando

mais segurança aos receptores.

Segundo as novas exigências, os bancos de olhos devem possuir instalações físicas, equipamentos e profissionais aptos a captar, transportar, processar e

armazenar tecidos oculares de procedência humana para fins terapêuticos, de pesquisa ou de ensino.

Doação de Sangue

O governo federal instituiu a Semana Nacional do Doador Voluntário de Sangue (comemorada na última semana de novembro). Cinco ministérios (Saúde, Defesa,

Educação, Trabalho e Emprego e dos Esportes), três confederações nacionais de empregadores (Indústria, Agricultura e Comércio) e três centrais sindicais (CUT,

CGT e Força Sindical) assinaram termo de compromisso pela execução de uma série de atividades em prol da conscientização social da importância da doação

de sangue, um ato solidário que pode salvar vidas.

O termo de compromisso e o decreto presidencial fazem parte da estratégia do governo para o Brasil atingir a meta de ter entre 3% e 5% da população doando

sangue anualmente. Essa é a taxa ideal, segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), para um país manter os estoques regularizados. Hoje, o percentual

de doadores brasileiros varia entre 1,76% e 1,78% por ano.

CAMPANHA – O Ministério da Saúde promoveu, em 2003, uma campanha de massa para conscientizar a população sobre a importância do ato de doar

sangue. Com o slogan Doe vida. Doe sangue, a campanha esteve nas rádios, em cartazes, folhetos e para mudar uma antiga cultura pela qual as pessoas

preferem doar sangue a conhecidos.
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Saúde Mental

Incentivar a retomada do convívio familiar. Esse é o papel do Auxílio-Reabilitação Psicossocial instituído pelo governo federal em 2003 (Lei nº 1.152/03). Trata-

se de um benefício mensal de R$ 240,00 para ajudar no processo de ressocialização dos portadores de transtornos mentais que passaram pelo menos dois

anos internados.

O auxílio é o principal braço do programa De Volta para Casa, estratégia do governo federal para estimular a assistência fora dos hospitais, característica da

política de saúde mental que vem sendo adotada. Além de apresentar vantagens terapêuticas, o tratamento fora dos hospitais, manicômios e abrigos assegura

a defesa dos direitos de cidadania do paciente.

Além do benefício em dinheiro, o paciente é acompanhado por um programa de reintegração assistida com ações de reabilitação, residência terapêutica,

trabalho protegido e lazer monitorado, entre outras.

A meta do Ministério da Saúde é atender a 11 mil pacientes até 2007. Em 2003, 206 portadores de transtornos mentais começaram a receber o auxílio

reabilitação psicossocial. Para pagar os benefícios, foram destinados R$ 49,4 mil.

Programa De Volta para Casa

humaniza atendimento a pacientes

com transtornos mentais



DESOSPITALIZAÇÃO – Outra ação importante de reforço à desospitalização dos pacientes com problemas mentais é a criação de mais 240 Centros de

Atenção Psicossocial (CAPS), sendo 70 para atendimento infanto-juvenil, 78 para assistência às vítimas do uso abusivo de álcool e outras drogas e 92 dos tipos

I, II e III para tratamento de outros transtornos mentais. Ao todo, o Ministério da Saúde está investindo, até o final de 2004, R$ 42 milhões para criação desses

centros.

Em 2003, já foram aplicados R$ 12 milhões para criar mais 80 Caps. Com esse aporte, a rede de atenção psicossocial passou a contar com 500 centros dis-

tribuídos pelo País, totalizando verba anual de R$ 50 milhões para manutenção da rede. O grande diferencial da assistência prestada pelo Caps é que o paciente

continua recebendo atendimento especializado, sem que, para isso, precise ficar internado e afastado do convívio familiar.

FÓRUM SAÚDE MENTAL DE CRIANÇAS DE ADOLESCENTES – Esse é mais um instrumento do Ministério da Saúde na criação de propostas para

melhorar o atendimento à população infanto-juvenil portadora de transtornos mentais. Além de discutir ações para ampliação o acesso, o grupo estuda formas

para adequar a assistência às especificidades de acada paciente.

A principal tarefa do fórum é fazer um diagnóstico dos graves problemas de saúde mental na infância e na adolescência (psicoses infantis, autismo, deficiência

mental, uso de drogas, etc.) e, a partir dele, desenvolver ações conjuntas entre os vários ministérios, organizações não-governamentais e sociedade civil.

O grupo é formado pelos Ministérios da Saúde, Justiça, Educação, Cultura e Assistência Social, Conselho Nacional de Procuradores do Ministério Público,

Federação Brasileira de Entidades para Excepcionais, Federação Nacional das APAEs, Federação Nacional das Pestallozzi, Associação Brasileira de Autismo,

Associação Juízes para a Democracia e Representação do Juizado da Infância e Juventude, entre outras instituições.

ENTORPECENTES – Depois de dez anos de atraso, o governo brasileiro atualizou o envio dos relatórios sobre exportação, importação e consumo de psi-

cotrópicos e entorpecentes para Organização das Nações Unidas (ONU). Esse trabalho tem o objetivo de assegurar o uso restrito e exclusivo dessas substân-

cias para fins médicos e científicos.

CONSUMO DE ÁLCOOL – O governo brasileiro está desenvolvendo um plano para atenção integral aos usuários de álcool. Para elaboração do plano foi

formado um grupo de trabalho interministerial, responsável por criar propostas para ampliar a rede de cuidados, melhorar o acesso à assistência ambulatorial,

semi-intensiva e de âmbito comunitário aos usuários de álcool. Além disso, o grupo também estuda formas de restrição da publicidade e de aperfeiçoamento

da legislação referente ao consumo de álcool.

Sob coordenação do Ministério da Saúde, a comissão é formada pelos Ministérios da Justiça, Cidades, Educação, Assistência Social, Agricultura, Pecuária e

Abastecimento, Meio Ambiente, Fazenda, Secretaria Especial de Direitos Humanos, Secretaria Nacional Antidrogas e Advocacia Geral da União.

Entre as estratégias a serem desenvolvidas pelo grupo de trabalho para o atendimento dos usuários e dependentes de álcool, está a política de redução de

danos. Sua proposta fundamental é reconhecer cada usuário individualmente. Tem como objetivo a defesa da vida e não apenas a abstinência.
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Saúde da Criança

CARTÃO DA CRIANÇA – Lançado o novo Cartão da Criança, que registra informações sobre o nascimento, a pesagem, o atendimento médico e a vacinação

de meninos e meninas. A nova versão atualiza os marcos do desenvolvimento infantil, orienta sobre a amamentação e reformula o calendário de vacinação.

INCENTIVO AO ALEITAMENTO MATERNO – Promover a prática da amamentação natural para o combate à desnutrição e à mortalidade infantil. Esse é

o principal objetivo do Ministério da Saúde ao instituir o Dia Nacional de Doação do Leite Humano (1º/10) e a comissão organizadora do II Congresso Internacional

e IV Congresso Brasileiro de Bancos de Leite Humano.

O Ministério da Saúde está investindo maciçamente na expansão e qualificação da Rede Brasileira de Bancos de Leite Humano, reconhecida pela Organização

Mundial de Saúde (OMS) como a maior do mundo, com 163 unidades. Para tanto, estão sendo elaborados convênios com a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz)

para reequipamento da rede e com o Instituto Materno-Infantil de Pernambuco (IMIP) para viabilizar a instalação de dez novos bancos de leite nas regiões Norte

e Nordeste. O Programa Nacional de Qualidade em Bancos de Leite Humano também foi implantado nas regiões Sul e Centro-Oeste, além dos municípios Rio

der Janeiro e Espírito Santo, do Sudeste.

A distribuição dos novos bancos de leite observará a regionalização da assistência ao recém-nascido e à gestante de risco, para promover maior acesso da

população a esse serviço.

Por meio do cartão, o médico

acompanha a saúde da criança
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DISQUE ABUSO E EXPLORAÇÃO SEXUAL – Os Ministérios da Saúde, do Turismo e a Secretaria Especial de Direitos Humanos reativaram a central de

atendimento telefônico do Disque Denúncia de Abuso e Exploração Sexual. O serviço continua operando pelo telefone 0800-99-0500, de segunda à sexta-feira,

das 8h às 18h. O canal de comunicação, que recebe denúncias de abuso e exploração cometidos contra crianças e adolescentes, tem como objetivo combater

a violência e o turismo sexual infanto-juvenil.

PRÊMIO NACIONAL PROFESSOR FERNANDO FIGUEIRA – Incentivar o aleitamento materno e a humanização do atendimento à criança. Com essa

intenção, o Ministério da Saúde instituiu o Prêmio Nacional Professor Fernando Figueira. A idéia é homenagear os hospitais integrantes do SUS que se destacam

na assistência à população infantil.

Todos os anos serão contemplados cinco hospitais, um de cada região do País. Para receber a premiação, as instituições serão avaliadas in loco por uma

comissão composta por representantes do Ministério da Saúde, Conselho Federal de Medicina (CFM), Associação Médica Brasileira (AMB), Sociedade Brasileira

de Pediatria (SBP), Associação Brasileira de Enfermagem (ABEn) e Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda).

O prêmio faz menção ao médico e professor Fernando Figueira, fundador do Instituto Materno Infantil de Pernambuco (Imip), uma das unidades pioneiras na

atenção especializada à gestante e à criança.

HOSPITAL AMIGO DA CRIANÇA – Acreditação de 35 hospitais Amigo da Criança, significando um acréscimo de 12% de oferta de hospitais nesta categoria,

em relação a 2000.

PASTORAL DA CRIANÇA – Pelo terceiro ano consecutivo, a Pastoral da Criança foi indicada pelo governo brasileiro como candidata ao Prêmio Nobel da

Paz.

O Ministério da Saúde é o órgão do governo federal que mais contribui com recursos para as atividades da Pastoral. As verbas repassadas pelo ministério

correspondem, em média, a 76% do orçamento anual da entidade. Em 2003, Ministério da Saúde e Pastoral da Criança celebraram convênio no valor de

R$ 20 milhões, destinados ao desenvolvimento de ações básicas de saúde. Os recursos beneficiaram 32 mil comunidades em mais de 3,5 mil municípios.
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Saúde da Mulher

REDUÇÃO DA MORTALIDADE MATERNA – Nos próximos quatro anos, a meta do governo é reduzir em 25% o índice de mortalidade materna nas capitais

do País. Para atingir esse objetivo, tornou-se obrigatória a notificação de óbitos de mulheres em idade fértil, esforço para corrigir a subnotificação do índice atual

de mortalidade materna.

Também foi reativada a Comissão Nacional de Mortalidade Materna, responsável por manter atualizado o diagnóstico da situação da mortalidade materna no

País, propor diretrizes para reduzir o índice e também mobilizar a sociedade para a questão. A representação nacional trabalha em conjunto com os comitês

estaduais, regionais e municipais, que estão sendo criados nas localidades com mais de 100 mil habitantes.

DISQUE SAÚDE DA MULHER – Resultado de parceria entre Ministério da Saúde e a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, foi criada a central

de atendimento telefônico do Disque Saúde da Mulher para ampliar o acesso da população a informações sobre a saúde feminina. O novo canal de comunicação

divulga programas de apoio e assistência à mulher vítima de violência sexual e auxilia o planejamento de políticas para esse segmento populacional. A central

está operando pelo telefone 0800-644-0803, de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h. Ao longo de 2003, começaram a funcionar 83 serviços de atendimento

às mulheres vítimas de violência.

HUMANIZAÇÃO PRÉ-NATAL E NASCIMENTO – Mais 298 municípios adeririam ao Programa de Humanização Pré-Natal de Nascimento. Atualmente,

4.284 cidades já participam das ações em busca de um tratamento mais humano e solidário à gestante e ao recém-nascido.

Câncer de mama é uma das 

principais preocupações na 

atenção à saúde da mulher
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Saúde Bucal

Uma das metas deste governo é expandir o acesso da população brasileira à assistência

odontológica. Para tanto, já em 2003, o Ministério da Saúde iniciou um processo de

ampliação do número de dentistas, auxiliares de consultório dentário e técnicos em

higiene bucal, no Programa Saúde da Família. Foram criadas mais 1,9 mil equipes de

saúde bucal no PSF. Ao todo, 35,7 milhões de brasileiros (20,5% da população) são

acompanhados por 6,1 mil equipes de saúde bucal em 2,7 mil municípios.

ESTUDO – O Ministério da Saúde retomou o projeto Saúde Bucal – Século 21, que está

traçando um diagnóstico completo das condições odontológicas da população brasileira.

Cerca de 1,5 mil técnicos têm se dedicado a coletar os dados em 250 municípios do

País (50 em cada uma das cinco regiões brasileiras).

A expectativa é que mais de 127 mil pessoas sejam examinadas. O custo total do pro-

jeto gira em torno de R$ 880 mil.

Inicialmente, o projeto Saúde Bucal – Século 21 era chamado de Saúde Bucal 2000.

Mas o nome ficou obsoleto porque o levantamento original, iniciado em 2001, não

chegou a ser finalizado.

O primeiro estudo do tipo realizado no Brasil foi em 1986. Dez anos depois, o Ministério

da Saúde reavaliou a saúde bucal da população. No entanto, na pesquisa de 1996, os

dados foram coletados apenas nas 27 capitais do País. O trabalho retomado em 2003

é bem mais amplo que o anterior.

FLUORETAÇÃO – Visando à redução da incidência de cárie dentária na população

brasileira, o Ministério da Saúde está fomentando a fluoretação da água nos abasteci-

mentos públicos. Atualmente, 70 milhões de pessoas têm acesso à água fluoretada.

A meta do governo federal é, até o final da gestão, cobrir 100% dos municípios

brasileiros que hoje têm água tratada, mas ainda sem flúor. Para tanto, o Ministério da

Saúde está fornecendo as bombas de fluoretação, um investimento de R$ 20 milhões.

Mesmo nas cidades onde não há sistema de abastecimento de água tratada, o

Ministério da Saúde vai possibilitar o acesso da população ao flúor por outros meios,

como as pastas de dente fluoretadas.

Mais de 1,1 mil equipes de 

saúde bucal foram incorporadas ao 

programa Saúde da Família
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Saúde da População Prisional

Com o objetivo de organizar os serviços de atenção básica à saúde nos presídios brasileiros, os Ministérios da Saúde e da Justiça elaboraram, em parceria, o

Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário. É a primeira vez que se aprova uma política de acesso da população presidiária aos diversos níveis de

assistência.

A expectativa é atender, em média, 210 mil pessoas, acima de 18 anos, em regime de prisão. Colônias penais e manicômios judiciários também estão incluídos

na proposta. O orçamento anual do programa será de, aproximadamente, R$ 26 milhões, sendo 70% financiado pelo Ministério da Saúde e 30% pelo Ministério

da Justiça.

Bahia, Ceará, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo e

Sergipe já estão se organizando para implantar o programa em 2004.

Até a construção dessa proposta, apenas algumas ações de saúde eram realizadas em presídios, como as de prevenção de doenças sexualmente transmissíveis

(DST) e aids, de redução de danos associados ao uso abusivo de álcool e outras drogas, e imunizações.

Em unidades com mais de 100 presos, equipes de saúde vão atuar 20 horas por semana. Serão implantadas ações e serviços de saúde, por meio de equipes

formadas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais, odontólogos, psicólogos, auxiliares de enfermagem e de consultório dentário. As equipes vão atuar na

prevenção de doenças como tuberculose, hanseníase, diabetes, hipertensão, hepatites, DST e aids, além de ações de prevenção de problemas psicossociais

causados pelo confinamento.

Em um primeiro momento, a habilitação do Rio de Janeiro, São Paulo, Pernambuco, Paraná e Minas Gerais representará o atendimento a 64% da população

penitenciária do Brasil.

Saúde Indígena

O Ministério da Saúde, por intermédio da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), vem adotando medidas para contribuir na melhora do atendimento à saúde e

da qualidade de vida das crianças indígenas.

Entre as ações, está a ampliação da cobertura vacinal nas comunidades indígenas. A meta é obter, em quatro anos, a homogeneidade da cobertura para todas

as vacinas nos 34 distritos sanitários especiais indígenas do País. Em 2003, a cobertura vacinal homogênea alcançou 70% da população indígena.

Além disso, está sendo feito um inquérito das condições de saúde bucal da comunidade indígena. O levantamento epidemiológico busca identificar os problemas

que precisam ser tratados.
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COMBATE À DESNUTRIÇÃO – Contra esse problema, que atinge cerca de 30% das

crianças indígenas de zero a cinco anos, o governo federal iniciou o atendimento de 113

mil índios pelo Programa Bolsa-Alimentação. Em 2003, foram disponibilizados R$ 20

milhões para custeio das bolsas. O valor do benefício para a população indígena é de

R$ 45,00 por família.

TUBERCULOSE –   Durante o mês de outubro de 2003, uma equipe do Departamento

de Saúde Indígena (Desai) da Funasa coordenou uma série de ações de controle de

tuberculose nas aldeias de Poukima e Porroa, localizadas próximas ao município de

Santa Isabel do Rio Negro, no Amazonas. Um trabalho em benefício dos 300 índios

Yanomami que vivem nas duas comunidades.

Os técnicos se concentraram na busca ativa de casos, definição de grupos de risco e na

implantação de rotinas de diagnóstico e tratamento da doença. O trabalho é feito por

equipes multiprofissionais de saúde, formadas por médicos, enfermeiros, auxiliares de

enfermagem e agentes indígenas de saúde.

Até abril de 2004, a Funasa irá implementar ações de controle da tuberculose em mais

quatro distritos sanitários especiais indígenas. A fundação também deve construir 54

centros de diagnóstico da doença em áreas indígenas. Para os próximos quatro anos, a

meta é reduzir em 30% a incidência de tuberculose bacilífera entre a população indíge-

na. Hoje, cerca de 108 a cada 100 mil índios estão infectados pela doença.

GESTÃO DOS RECURSOS – Para garantir uma melhor resolutividade das ações nas

áreas indígenas, o governo está modificando o modelo de gestão dos recursos. A partir

de 2004, o Departamento de Saúde Indígena (Desai) vai firmar termos de parceria com

Organizações Sociais de Interesse Público (Oscip), ao invés de convênios, como tem sido

praticado.

A mudança é muito positiva porque, além da prestação de contas da aplicação do

recurso, nas parcerias o governo pode cobrar resultados na melhoria dos indicadores e

na qualidade da assistência à comunidade.

Isso porque no ato de assinatura do termo de parceria são firmadas as metas de redução

de internações e de mortalidade que se pretende atingir, de acordo com a especificidade

da região em que vai atuar a organização. Por exemplo, na Região Amazônica, a

prioridade é a redução dos casos de malária; no Mato Grosso do Sul, a desnutrição; no

Maranhão, a tuberculose.

O Ministério ampliou

cobertura vacinal nas

comunidades indígenas
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Saúde do Idoso 

Os Ministérios da Saúde e da Assistência e Promoção Social estão trabalhando na

criação do Programa Nacional de Cuidadores de Idosos. A idéia é desenvolver uma rede

de apoio, acompanhamento e orientação a esses cuidadores para que auxiliem na

reintegração social dos idosos que hoje vivem em asilos.

Atualmente, há no Brasil cerca de 15 milhões de pessoas com mais de 60 anos (9% da

população). Estudos apontam que 40% dessa população necessita de algum tipo de

auxílio para realizar as atividades diárias. Daí a necessidade de um programa de

capacitação de cuidadores de idosos.

VACINAÇÃO – Mais de 80% da população com mais de 60 anos vacinada contra

gripe. A Campanha Nacional de Vacinação do Idoso, em 2003, imunizou cerca de 12,3

milhões de pessoas. Esta foi a maior adesão de todas as edições da campanha, que teve

início em 1999. Mais detalhes no Capítulo Controle de Doenças, Vacinação dos Idosos.

Francisco Cuoco, ator, no lançamento

da Campanha Nacional de Vacinação

do Idoso em 2003.
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Saúde do Trabalhador

O Ministério da Saúde está constituindo uma Rede Nacional de Atenção Integral em Saúde do Trabalhador (Renast). Para tanto, em 2003, o governo federal des-

tinou R$ 15 milhões para cadastrar 60 centros de referência em saúde do trabalhador. A meta proposta é a habilitação de 130 centros até 2004, envolvendo

um investimento total de R$ 43,5 milhões.

Formados por uma equipe multiprofissional, composta por médicos, enfermeiros, psicólogos e terapeutas ocupacionais, os centros de referência em saúde do

trabalhador funcionarão como locais de triagem dos pacientes, garantindo atendimento mais adequado. Em casos de acidente ou doença provocada pelo

trabalho, caberá à equipe do centro, após diagnóstico preliminar, encaminhar o paciente para as unidades de média ou alta complexidade, conforme o tipo de

atendimento necessário.

Para garantir uma assistência mais próxima à população, os centros de referência em saúde do trabalhador vão atuar em parceria com as equipes do Programa

Saúde da Família (PSF).

A Renast vai assegurar a assistência integral aos trabalhadores do setor formal e informal com problemas de saúde relacionados ao trabalho rural e urbano,

incluindo: ações de vigilância, promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores acidentados ou com doenças relacionadas ao tra-

balho; o registro de todos os casos de acidentes e doenças do trabalho atendidos nas unidades do SUS; a garantia do encaminhamento para as providências

previdenciárias e trabalhistas; e a disseminação de uma cultura que considere o trabalho como fator de saúde.
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Preocupado com o tabagismo entre 

os jovens, o Ministério da Saúde lançou

a campanha publicitária Fique Esperto 

POLÍTICA ANTITABAGISTA

Novas Embalagens

As ações de combate ao tabagismo ganharam mais um reforço com o lançamento de 10 novas ilustrações de alerta sobre os males do fumo para estampar

todos os maços de cigarro vendidos no Brasil. A expectativa é que as novas imagens, mais fortes e impactantes, influenciem de forma mais incisiva no aban-

dono do cigarro, responsável por 200 mil mortes de brasileiros por ano.
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Essas alterações são fundamentais pelo fato de haver outras informações sobre os males do tabagismo que os fumantes e a população precisam conhecer.

Também porque é necessário estar sempre renovando, já que com o tempo esse tipo de medida vai perdendo impacto.

As novas ilustrações foram selecionadas a partir de pesquisa, que entrevistou em São Paulo e Porto Alegre 72 jovens, entre 15 e 19 anos, das classes A, B e

C, fumantes e não-fumantes. Entre as imagens está um homem com as pernas amputadas, uma boca e um pulmão tomados pelo câncer, um feto abortado,

uma perna necrosada, além de rato e baratas mortos por arsênico e naftalina, substâncias presentes no cigarro.

A indústria tabagista tem prazo de nove meses para cumprir as determinações. Após esse período, fica proibida a comercialização de cigarros cujas embalagens

estejam em desacordo com a resolução.

As embalagens devem trazer o seguinte alerta: "Este produto contém mais de 4.700 substâncias tóxicas e nicotina, que causa dependência física ou psíquica.

Não existem níveis seguros para consumo dessas substâncias". E o aviso: "Venda proibida a menores de 18 anos – Lei 8.069/1990 e Lei 10.702/2003". Outra

determinação é a divulgação do número do Disque Pare de Fumar (0800-7037033) em forma mais ampliada, facilitando a visualização.

Desde fevereiro de 2002, os maços de cigarros vendidos no Brasil trazem frases e imagens de advertência. A medida foi determinada pela Resolução 104 da

Anvisa, publicada em 31 de maio de 2001.

No mesmo ano, tornou-se obrigatória a retirada das classificações "light", "suave", "baixos teores", entre outras, por levar o consumidor a uma interpretação

equivocada quanto aos prejuízos provocados pelas substâncias presentes no cigarro.

O Brasil foi o primeiro país a proibir o uso dessas descrições nas embalagens dos produtos fumígenos e o segundo a estampar imagens contundentes nos

maços de cigarros. Até então apenas o Canadá adotava esse recurso.



Restrição da Venda

Com a aprovação da Lei 10.702, em julho de 2003, o comércio de produtos fumígenos tornou-

se mais rigoroso. É expressamente proibida a venda de cigarro em estabelecimentos de livre

acesso a menores de 18 anos. De acordo com a nova legislação, durante as transmissões de

eventos esportivos devem ser veiculadas mensagens de advertência sobre os malefícios do

fumo.

Assinatura da Convenção-Quadro

Outro passo importante foi dado no mês de agosto de 2003, quando o Ministério da Saúde

apresentou, na Câmara dos Deputados, o texto original da Convenção-Quadro Internacional para

Controle do Tabaco, durante o Seminário Internacional sobre Controle do Tabaco, em Brasília.

O Brasil, que já havia assinado o texto, espera agora a chancela dos parlamentares para poder

ratificar o apoio ao tratado internacional antitabagista. Apenas Noruega, Malta e Fiji confirmaram

a assinatura da convenção.

De acordo com as regras da Organização Mundial da Saúde (OMS), para que uma convenção

seja adotada em todo o mundo, ela deve ser assinada por no mínimo 40 países. O prazo para

as nações confirmarem a assinatura da convenção termina em 29 de junho de 2004.

Aprovada pelos 192 países membros da OMS, em maio de 2003, durante a 56ª Assembléia

Mundial da Saúde, em Genebra (Suíça), a Convenção-Quadro busca fixar padrões internacionais

para controlar o consumo do tabaco. O documento adota providências relacionadas à

propaganda e ao patrocínio, à política de impostos e aos preços dos produtos que têm no tabaco

sua principal matéria-prima.

A fiscalização do mercado ilícito, o combate ao tabagismo passivo e a proteção do meio

ambiente durante o cultivo e o processamento do tabaco também são alvos da Convenção. O

tratado estabelece, ainda, que os países produtores de tabaco criem alternativas econômicas

viáveis para os cultivadores e os trabalhadores das plantações de tabaco.
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COMISSÃO INTERMINISTERIAL – Na mesma ocasião, o Ministério da Saúde editou portaria nomeando a Comissão Nacional de Implementação da

Convenção-Quadro Internacional para o Controle do Tabaco (CONICQ). O trabalho da comissão será coordenar as ações previstas na convenção. Sob a

coordenação do Ministério da Saúde, a comissão integra representantes de outros dez ministérios: Fazenda; Relações Exteriores; Justiça; Educação; Meio

Ambiente; Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Desenvolvimento Agrário; Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; Comunicações; Trabalho e Emprego.

TABAGISMO NO MUNDO – Existem hoje cerca de 1,2 bilhão de fumantes no planeta. Segundo a OMS, o tabagismo é a principal causa de morte evitável

em todo o mundo. Anualmente, morrem cerca de 4 milhões de pessoas – 10 mil por dia – vítimas do uso do tabaco.

O consumo de tabaco é a causa de 85% das mortes por doença pulmonar obstrutiva crônica, 30% das mortes por câncer, 25% das mortes por doença

coronariana e 25% das mortes por doença cérebro-vascular.

No Brasil, em 1989, um terço da população adulta fumava: 11,2 milhões de mulheres e 16,7 milhões de homens – a maioria com idade entre 20 e 49 anos.

O consumo per capita anual de cigarros caiu cerca de 32% entre 1989 e 2002. As estimativas apontam cerca 200 mil óbitos por ano em decorrência do

tabagismo no País.

O País é hoje o quarto maior produtor de tabaco do planeta – atrás somente de China, Estados Unidos e Índia – e desde 1993 ocupa o primeiro lugar na

exportação mundial.

Conferência Mundial

Entre os dias 3 e 8 de agosto de 2003, aconteceu a 12ª Conferência Mundial sobre Tabaco ou Saúde, o mais importante evento científico internacional ligado

à área de controle do tabagismo.

Na ocasião, durante a sessão plenária Beyond the Convention, foram definidas novas diretrizes rumo à ratificação e a implementação da Convenção-Quadro

para Controle do Tabaco. Organizada pela OMS, essa sessão foi presidida pelo ministro da Saúde brasileiro, Humberto Costa. Outro destaque foi a apresentação

do Programa Brasileiro de Controle do Tabagismo, na sessão Country Profiles, que gerou grande interesse e demanda por materiais do Brasil e pela experiência

do País no controle do uso do tabaco.

Premiação

Em reconhecimento à liderança exemplar do Brasil na luta antitabagista o Ministério da Saúde foi agraciado, em agosto de 2003, com o Prêmio Luther L. Terry

da Sociedade Americana de Câncer.

O prêmio Luther L. Terry foi criado há três anos em homenagem ao pioneiro surgeon general (ministro da Saúde) americano que, em 1964, fez a primeira

coletânea das descobertas científicas, estabelecendo os efeitos nocivos do consumo de tabaco à saúde.
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Workshop Internacional

Em junho de 2003, o Ministério da Saúde esteve presente no workshop Tobacco Counter Marketing (Best Practice and Beyond) organizado pela American Legacy

Foundation, CDC dos Estados Unidos (Centers for Disease Control and Prevention) e Organização Mundial da Saúde, em Nova York. O objetivo do encontro foi

reunir especialistas no controle do tabagismo, cientistas e profissionais da área de marketing para desenvolver princípios e práticas de mídia em defesa do con-

trole do tabagismo no mundo.

Representando o Ministério da Saúde, o Instituto Nacional de Câncer (Inca) apresentou a experiência brasileira bem-sucedida, apesar do País ser um dos maiores

produtores de tabaco do mundo.

Dia Mundial sem Tabaco (31 de maio)

Para as comemorações de 2003, a OMS fez um apelo à indústria do entretenimento, especialmente o mundo do cinema, da televisão e da moda, para que

parassem de promover o cigarro.

No Brasil, seguiu-se a mesma linha de atuação, inclusive com a realização da campanha publicitária Fique Esperto! O Cigarro Usa o Cinema, a TV e a Moda pra

te Viciar. Com filmetes de TV, spots de rádio e cerca de 700 outdoors espalhados pelo País, a campanha procurou mostrar, especialmente aos jovens entre 13

e 19 anos, como o merchandising no cinema, na televisão e na moda constitui um verdadeiro filão para conquistar cada vez mais fumantes, atraídos pela

associação do cigarro ao sucesso profissional, à saúde e ao prazer.

Dia Nacional de Combate ao Fumo (29 de agosto)

Na semana que antecedeu a data, foi lançada a campanha Esporte Livre do Tabaco é Mais Radical, para alertar a juventude –  alvo preferido da indústria do

tabaco – de que cigarro não combina com esporte.

Também foram homenageados os estados, municípios, ambientes de trabalho, unidades de saúde e escolas que se destacaram no desenvolvimento de ações

de controle do tabagismo no Brasil.
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Mercosul

Durante a reunião de ministros de Saúde do Conselho de Mercado Comum do Mercosul, em junho de 2003, o Ministério da Saúde brasileiro fez um apelo aos

demais países integrantes do grupo para a inserção do tema controle do tabaco nas políticas e programas de saúde da região.

Como resultado foi instituído um grupo de trabalho para controle do tabaco ligado à Reunião de Ministros do Mercosul.

Em 25 de agosto de 2003, na primeira reunião do grupo de trabalho, em Buenos Aires, deu-se início à preparação de um documento para desenvolvimento de

uma política integrada para o controle do tabaco do Mercosul. O objetivo geral é instituir uma Comissão Intergovernamental para o Controle do Tabaco na Reunião

de Ministros de Saúde do Mercosul, que será responsável por mobilizar países membros do Mercosul para assinar, ratificar e implementar a Convenção-Quadro

Internacional e fortalecer planos nacionais para controle do tabagismo.

Experiência Brasileira citada em Livro do Bird

O sucesso do programa brasileiro no controle do tabagismo mereceu menção especial no livro Tobacco Control Policy: Strategies Successes and Setbacks, pro-

duzido pelo Banco Mundial. No capítulo Government Leadership in Tobacco Control: Brazil´s Experience, colocou em evidência as estratégias do Programa

Nacional de Controle do Tabagismo no Brasil nos últimos 15 anos, que ajudaram a reduzir em 32% o consumo de cigarros no País, em uma década.



COMBATE À AIDS

Metas até 2006

Para melhorar as ações de controle e prevenção da aids no País, o Ministério da

Saúde anunciou um plano de metas até 2006. Uma das principais medidas é a

ampliação de 150 para 411 do número total de municípios que recebem recursos

federais para ações de combate à doença.

Outros objetivos são: dobrar o uso de preservativos no País; aumentar em 2,7

milhões o número de exames de diagnóstico do HIV; e garantir o tratamento para

todas as gestantes soropositivo.

Além disso, as ações vão priorizar as comunidades de baixa renda, as mulheres, os

jovens, a população carcerária, os homossexuais, os profissionais do sexo e os

usuários de drogas injetáveis. Com essas medidas, o Ministério da Saúde espera

reduzir o número de casos de aids, de 15 para 10 por 100 mil habitantes/ano e a

mortalidade de 50% para 35%.
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Ministério ampliou campanhas

de prevenção à aids



Metas para controle e prevenção da aids até 2006
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Para ampliar a cobertura das ações, o Ministério da Saúde vai aumentar, até 2006, para 411 o número de

municípios que recebem recursos federais para controle do HIV/aids. Até 2002, apenas 150 municípios

eram beneficiados. O valor total do repasse será de R$ 100 milhões/ano, sendo que 10% destinam-se às

organizações não-governamentais que trabalham com portadores de DST/aids. Em 2003, 371 municípios

já recebiam recursos fundo a fundo para as ações de controle do HIV/aids.

Ampliação de cobertura

Aproximadamente, 85% dos casos de Aids são por transmissão sexual e  69% da população brasileira é

sexualmente ativa. Diante desse fato, o governo pretende dobrar o consumo de preservativos de 550

milhões para 1,2 bilhão, mediante a redução do preço por isenção fiscal e ampliação dos pontos de

comercialização.

Outra medida importante, é a fábrica de preservativos masculinos que será construída no estado Acre para

fomentar a produção nacional. Espera-se ainda ampliar a distribuição pública de preservativos em 33%.

Duplicar o uso 

de preservativos

Atualmente, 1,8 milhão de pessoas realiza o teste do HIV todos os anos. O Ministério da Saúde quer atingir

mais 2,7 milhões brasileiros, aumentando para 4,5 milhões o total de exames de diagnóstico por ano.

Aumentar o número de 

exames de diagnóstico

Com a ampliação do uso do preservativo, dos exames de diagnóstico e da assistência à pessoa

soropositivo, o Ministério da Saúde quer reduzir de 15 para 10 por 100 mil habitantes os registros de

HIV/aids por ano.

Redução do 

número de casos

A meta é diminuir o índice de mortalidade por aids para 35%, no lugar dos 50% registrados hoje. A garantia

de acesso aos anti-retrovirais, aos medicamentos para doenças oportunistas e a serviços de qualidade são

fundamentais para alcançar esse objetivo. Até 2006, a expectativa é de que 193 mil pessoas estejam em

tratamento.

Redução da

mortalidade
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Mais Recursos

O Governo Brasileiro assinou novo acordo de empréstimo com o Banco Mundial (Bird) para dar continuidade às ações de prevenção e tratamento das doenças

sexualmente transmissíveis (DST) e aids no Brasil, o chamado Projeto Aids III. Ao todo serão investidos US$ 200 milhões, sendo US$ 100 milhões do Bird e a

outra metade representa a contrapartida do governo federal.

O acordo com o Banco Mundial é responsável por 8% dos gastos nas ações do Programa de Aids do Ministério da Saúde. O Projeto Aids III começou a ser imple-

mentado já em dezembro de 2003 e se estende até 2006. Os recursos se destinam a aumentar a capacidade de combate à epidemia de HIV/Aids e reduzir o

seu impacto.

Tratamento com Terapia Anti-Retroviral

Por meio de decreto presidencial, o governo criou instrumento jurídico para garantir a importação de genéricos, em caso de emergência nacional ou interesse

público, sem a necessidade de consentimento do detentor da patente.

Na área da Saúde, essa medida ajudará na redução dos gastos com o programa de distribuição gratuita de medicamentos anti-retrovirais. Isso porque poderá

viabilizar a importação de genéricos dos medicamentos Nelfinavir (da Roche), Lopinavir (da Abbott) e Efavirenz (da Merck Sharp & Dhome), que hoje consomem

cerca de 63% do orçamento destinado à terapia antiaids.

Cerca de R$ 358 milhões era o gasto estimado apenas na compra dos três medicamentos em questão, para um total de R$ 573 milhões. Daí a necessidade

da negociação por preços melhores com os laboratórios Roche, Abbott e Merck, já que o orçamento para compra de anti-retrovirais em 2003 era de R$ 516

milhões.

A possibilidade de importação de genéricos figura, então, como mais um instrumento para garantir reduções mais significativas. Caso não haja um acordo com os

laboratórios, o governo poderá recorrer ao mecanismo do licenciamento compulsório e importar genéricos desses produtos de outros países e a preços melhores.

REDUÇÃO DE PREÇOS – Graças à intensa negociação do Governo Brasileiro para abater o custo da terapia anti-retroviral, o preço dos medicamentos

Atazanavir (laboratório Bristol-Myers Squibb) e Efavirenz (Merck Sharp & Dohme) tiveram reduções de 25% e 76,4%, respectivamente.

Essa vitória significa uma economia de mais de R$ 219 milhões no custo do tratamento dos pacientes de aids, a partir de 2004.

O medicamento Efavirenz é um dos mais pesados no orçamento do Ministério da Saúde para aids (representa 18% do gasto total). Com o acordo, ele passou

a custar US$ 1,57 por paciente/dia (o último preço pago pelo Ministério da Saúde foi US$ 2,10), proporcionando uma economia de R$ 28,4 milhões.

Já o Atazanavir passou a ser o 15º medicamento do coquetel antiaids distribuído pelo SUS. O Ministério da Saúde vai pagar US$ 3,25 por cada cápsula do pro-

duto, enquanto o preço de mercado é US$ 13,80. Com esse acordo serão economizados R$ 191 milhões.
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Por meio da campanha Fique

Sabendo, o governo quer triplicar o

número de pessoas que se

submetem ao diagnóstico do HIV

MISSÃO – Enquanto negocia com os laboratórios, o Ministério da Saúde encaminha uma missão à Índia e à China para avaliar as condições de produção dos

genéricos dos três medicamentos por estes países. Ao mesmo tempo, foi iniciado o processo de avaliação da capacidade de produção pela indústria

farmoquímica brasileira. Também o laboratório estatal Far-Manguinhos, que está concluindo o processo de desenvolvimento dos três medicamentos, foi

autorizado a se preparar para a produção dos mesmos em escala industrial.

Incentivo ao Teste do HIV

Pela primeira vez, desde o início da epidemia de aids, é realizada uma mobilização de massa para diagnóstico do HIV. Com a campanha Fique Sabendo, divulgada

pelos meios de comunicação, o Ministério da Saúde quer aumentar em 150% o número de testes realizados anualmente no País, dos atuais 1,8 milhão para

4,5 milhões até o ano de 2006. Já em 2004, a previsão é de alcançar a marca de 3,4 milhões de testes/ano.

Estima-se que dos cerca de 600 mil portadores do HIV no Brasil, 400 mil desconheçam sua situação sorológica. Por isso, é fundamental sensibilizar a população

como um todo e não apenas grupos especiais (profissionais do sexo, homossexuais, gestantes) como o Ministério da Saúde vinha realizando nos últimos anos.

Para atender ao aumento da demanda por exames, R$ 15 milhões foram destinados para que estados e municípios ampliem sua capacidade laboratorial. Além

disso, para capacitar os profissionais, foram realizados treinamentos em 27 laboratórios centrais de saúde pública. As centrais agirão como multiplicadores desse

processo nos municípios.



Prevenção nas Escolas

Numa iniciativa inédita no mundo, o governo brasileiro lançou um amplo programa de distribuição

de preservativos nas escolas públicas. A meta é, até 2006, entregar cerca de 235 milhões de

preservativos por ano para 2,5 milhões de estudantes de todo o País. O Programa Saúde e

Prevenção nas Escolas é uma parceria dos Ministérios da Saúde e da Educação para prevenir a

contaminação por aids, as doenças sexualmente transmissíveis e também a ocorrência de gravidez

entre os estudantes.

Cada aluno vai receber até oito preservativos por mês. Serão beneficiados alunos dos Ensinos

Fundamental, Médio e de escolas para jovens e adultos.

Em 2003 foram distribuídos 256 mil preservativos para cerca de 30 mil alunos dos municípios de

Rio Branco e Xapuri (AC), São José do Rio Preto e São Paulo (SP), além de Curitiba (PR), que integram

a primeira fase do programa. O custo total da primeira fase foi de US$ 7 mil dólares para atender

105 mil alunos residentes nos primeiros municípios selecionados.

Em janeiro de 2004, teve início a segunda fase do Programa Saúde e Prevenção nas Escolas com

o processo de adesão de outros municípios, priorizando os novos casos de aids na faixa etária de

14 a 19 anos.

A indicação das escolas é feita pelas Secretarias Municipais e Estaduais de Educação. A terceira fase

será de ampliação das ações para todas as escolas de ensino público no Brasil e o estabelecimento

do sistema de monitoramento e avaliação do programa.

Entre os motivos que levaram o governo brasileiro a disponibilizar preservativos nas escolas estão o

aumento da aids na população com idade entre 13 a 19 anos e o número elevado de ocorrências

de gravidez na adolescência, na faixa etária de 10 a 19 anos (210.946 partos e 219.834 casos de

abortos atendidos no SUS, no período de 1999 até abril de 2003).

Desde 2000, ocorrem mais casos de aids em meninas do que em meninos. Nos anos de 2000 a

2002, foram notificados 531 novos casos de aids em meninas de 13 a 19 anos, contra 372 casos

em rapazes da mesma idade. Ou seja, a relação praticamente se inverteu com dois novos casos em

mulheres para cada caso registrado em homens logo no início da atividade sexual.
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Prevenção da Aids no Carnaval

Veiculada entre os dias 16/02 e 03/03, a Campanha de Prevenção à Aids no

Carnaval 2003 buscou incentivar o uso do preservativo entre as adolescentes do

sexo feminino. Isso porque a incidência da doença vem aumentando entre as

meninas de 13 a 19 anos, se comparado às ocorrências em meninos da mesma

idade.

Transmissão Vertical 

Para reduzir a transmissão do HIV de mãe para filho, a partir de 2003, além dos anti-

retrovirais, o SUS também passou a custear os testes para detecção do HIV e de

confirmação da sífilis materna, o inibidor de lactação e o leite artificial para crianças

verticalmente expostas ao HIV, do nascimento até os seis meses de idade. A política

de redução da transmissão vertical do HIV foi oficializada por meio da portaria nº 822,

de 27 de junho de 2003.

Cerca de 7 mil gestantes portadoras do HIV foram acompanhadas no SUS, em 2003,

com diagnóstico, tratamento e fornecimento de "leite fórmula infantil" para os recém-

nascidos. No ano anterior, o número de gestantes soropositivas assistidas na rede

pública de saúde foi de 5,9 mil.

Fábrica de Preservativos

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva assinou termo de cooperação entre o governo

federal e o governo do Acre para instalação de uma fábrica de preservativos

masculinos de látex em Xapurí, no interior do estado. Para fabricação dos

preservativos, está previsto investimento de R$ 14 milhões custeados pelo Ministério

da Saúde (45%), Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comercio Exterior (35%),

Ministério do Meio Ambiente (10%) e governo do Acre (10%).

Uma das principais metas do

Programa de DST/aids é reduzir a

transmissão de mãe para filho
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Modelo Internacional

A Organização Mundial da Saúde (OMS) quer expandir para outros países a experiência brasileira no controle da aids, principalmente no que diz respeito às

ações integradas entre prevenção e assistência, acesso universal ao tratamento e garantia dos direitos humanos às pessoas com HIV e aids.

Para isso, o novo diretor da OMS, Jong Wook Lee, nomeou o ex-coordenador de DST e aids do Ministério da Saúde do Brasil, Paulo Teixeira, para elaborar e

dirigir as políticas de controle da epidemia da aids no mundo.

Premiação

O Programa Brasileiro de Controle da Aids recebeu o Prêmio Gates de Saúde Global de 2003. A premiação de US$ 1 milhão vai financiar 51 instituições que

apóiam pessoas vivendo com HIV no País. Parte do prêmio (US$ 50 mil) foi doada ao Fundo Mundial de Luta Contra a Aids, Tuberculose e Malária. A lista das

entidades beneficiadas pode ser acessada no site da Coordenação Nacional de DST/Aids (www.aids.gov.br).

Considerada modelo no combate ao HIV/aids, a estratégia brasileira combina acesso gratuito ao tratamento anti-retroviral com fortes campanhas de prevenção

ao HIV.

O Brasil estima que, desde 1996, o programa de tratamento reduziu a mortalidade decorrente da aids em quase 50% e as infecções oportunistas em  até 80%.

O governo brasileiro também estima que foram prevenidas quase 360 mil internações de 1997 até 2001, resultando em uma economia de mais de

US$ 1 bilhão.

Dia Mundial de Luta Contra a Aids

Para celebrar data, e também comemorar os 20 anos da resposta brasileira à epidemia, o Ministério da Saúde estendeu uma grande "colcha da solidariedade",

na Praça dos Três Poderes, em Brasília. Essa foi a forma simbólica de combater o preconceito contra os portadores do vírus HIV e de lembrar as vítimas que a

doença já fez no País.

A colcha foi confeccionada por estudantes dos ensinos médio e fundamental que participaram de discussões sobre a importância da solidariedade às vítimas

da doença. Cinqüenta e quatro escolas de todos os estados brasileiros e o Distrito Federal, além de organizações não-governamentais (ONGs), receberam um

kit do Programa Nacional de DST/Aids com uma parte da colcha. Foram produzidos seis mil metros quadrados de mensagens de solidariedade às 135 mil pes-

soas vivendo com aids no Brasil.



Óbitos Total: 118.675 (de 1980 até setembro de 2003)

Tratamento

(terapia anti-retroviral)

Tratamento

(serviços assistenciais)

- Em 2003, 140 mil pessoas receberam gratuitamente os medicamentos antiaids (15 mil a mais em

relação a 2002, quando 125 mil pessoas eram tratadas com a terapia).

- 15 tipos diferentes de medicamentos compõem o coquetel anti-retroviral em 31 apresentações

farmacêuticas. O Brasil fabrica oito medicamentos e importa o restante.

- Ampliação: Em 2004, o Ministério da Saúde espera ampliar a distribuição da terapia anti-retroviral

para 20 mil novos pacientes.

86 mil pessoas são atendidas nos serviços assistenciais para portadores de HIV/aids (hospital-dia,

serviço de ambulatório especial e assistência domiciliar terapêutica)

Distribuição de Preservativos A distribuição de preservativos passou de 148 milhões em 2002 para 260 milhões em 2003.

Orçamento 2003 R$ 120 milhões para custeio das ações de combate a aids

R$ 516 milhões para compra de medicamentos 

Casos

notificados

Total: 277.154 (de1980 até setembro de 2003)

Homens: 197.340

Mulheres: 79.814

- Aumento de 19.374 casos em relação aos registros até dezembro de 2002;

- Desde o ano de 2000, a razão entre os sexos se mantém em 1,8 casos masculinos para cada caso em mulher.

Taxas

de incidência

Transmissão Heterossexual: 34% (de 1998 a 2002) 

Homo/bissexual: 28% (de 1998 a 2002)

Usuários de drogas injetáveis: 18% (de 1998 a 2002)

Números da Aids no Brasil
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Total: 15,5 casos por 100 mil habitantes (ano 2000)

Homens: 19,3 por 100 mil homens

Mulheres: 11,0 por 100 mil mulheres

A velocidade de crescimento da epidemia, no geral, mostra estabilidade entre os homens (com redução

entre homossexuais e usuários de drogas e aumento entre heterossexuais) e também entre as

mulheres.
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Casos notificados em 2003

Casos

CONTROLE DE DOENÇAS

Dengue

O número de casos de dengue no país caiu mais da metade. Em 2003 foram registrados 339.243 casos, uma redução de 57,2% em relação ao mesmo perío-

do do ano anterior. Desse total, houve 38 óbitos confirmados, contra os 150 registrados em 2002.

Esse é o resultado da parceria entre Ministério da Saúde, estados e municípios em busca do controle da dengue. Entre as estratégias, destacam-se a criação

de uma infra-estrutura para a execução do Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD), o treinamento de profissionais e o aumento dos recursos

financeiros transferidos para ações de prevenção e controle.

Ao todo, o PNCD aplica, anualmente, cerca de R$ 1 bilhão na prevenção e controle da doença. Em 2003, os recursos contemplaram, entre outras ações: a

contratação de 8,6 mil agentes de campo em 525 municípios; a compra de 41 conjuntos de equipamentos para a realização de exames sorológicos e de veículos

tipo furgão destinados ao transporte de pessoal, nos municípios de grande porte; a capacitação de 1.663 médicos na atenção ao paciente com dengue e de

4.406 instrutores/supervisores do Programa Saúde da Família; entrega de mais de 1 milhão de  tampas e 3 milhões de capas para vedação de caixas d'água

às 27 unidades da federação; realização de levantamento entomológico rápido em 64 municípios de maior risco; e distribuição de mais 250 mil protocolos

padronizados de assistência ao paciente com dengue e cartões de acompanhamento com as informações necessárias para o atendimento adequado.

CAMPANHA DE MOBILIZAÇÃO – Mesmo com a queda da incidência de dengue no País, o trabalho de mobilização social para evitar uma epidemia no

próximo verão não pode parar. Ciente de que o combate à doença tem de começar em casa, o Ministério da Saúde lançou, em outubro de 2003, a nova

Campanha Nacional de Mobilização contra a Dengue, um investimento de R$ 12 milhões. Sob o mote Não dê chance para a dengue, a intenção da campanha

publicitária foi chamar a atenção das pessoas para o risco do descuido com recipientes que podem virar criadouros do Aedes aegypti, mosquito transmissor da

doença.

Nordeste

170.269

Brasil

339.243

Sudeste

86.274

Centro-Oeste

32.378

Norte

40.518

Sul

9.804
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A campanha também veio reforçar a participação da população no Dia Nacional de

Mobilização contra a Dengue  (Dia D), celebrado em 29/11. A data é marcada por

um mutirão nacional pela eliminação dos focos do mosquito. Este ano, o Ministério

da Saúde investiu cerca de R$ 12 milhões para divulgação do Dia D. O estados e

municípios de todo o País receberam um milhão de cartazes, 8,5 mil camisetas,

20 mil faixas, além de material para outdoors e anúncios em ônibus, chamando a

população para as atividades de combate ao mosquito Aedes aegypti. Também

foram veiculados anúncios em televisão, rádio e jornal.

COMITÊ – Para acompanhar e difundir as ações de prevenção da dengue, foram

nomeados o Comitê Nacional de Mobilização contra Dengue e o Comitê Técnico de

Acompanhamento e Assessoramento do Programa Nacional de Controle da

Dengue (PNCD), compostos por representantes dos governos federal, estaduais e

municipais, além de instituições da sociedade civil.

Enquanto o Comitê de Mobilização tem como principal tarefa a divulgação das

informações sobre prevenção da doença, o Comitê de Acompanhamento é

responsável por avaliar as ações desenvolvidas e propor mecanismos para garantir

a plena execução do PNCD.

AVALIAÇÃO – O Ministério da Saúde realizou reuniões nas cinco regiões do País

para acompanhar o desenvolvimento das ações prevenção e controle da dengue

desenvolvidas nos municípios brasileiros. No primeiro semestre de 2003, cada

uma das cinco regiões do País foi sede de encontro para avaliação PNCD.

Além disso, o Ministério da Saúde realizou um seminário internacional sobre

prevenção e controle da dengue, com destaque para as experiências de educação

em saúde e mobilização social. O objetivo foi discutir estratégias bem sucedidas

de outras nações para avaliar a futura adoção dessas medidas no programa

brasileiro. Participaram do encontro, além do Brasil, representantes da Malásia,

Cuba, Costa Rica e Peru.
Mobilização nacional permitiu redução

de mais de 60% no número de novos

casos de dengue neste ano



Programa Nacional de Imunização

Visando a acelerar o controle de doenças que podem ser evitadas pela vacinação, o Ministério da Saúde

mantém ações contínuas de imunização.

Anualmente, mais de 300 milhões de doses de  imunobiológicos (mais de 40 produtos) estão disponíveis

gratuitamente para a população brasileira. Em 2003, o orçamento para as ações de imunização foi de

R$ 470 milhões.

O calendário básico de vacinação para as crianças menores de um ano no Brasil inclui a imunização

contra dez doenças: tuberculose, poliomielite, tétano, difteria, coqueluche, sarampo, rubéola, caxumba,

hepatite B e infecções pelo Haemophylus influenzae tipo B, além da vacina contra febre amarela nas

regiões endêmicas.

Além da imunização de crianças, também são oferecidas vacinas contra hepatite B para adolescentes e

adultos, contra rubéola e tétano para mulheres em idade fértil e contra a gripe para idoso.

Poliomelite

A edição de 2003 da Campanha Nacional de Vacinação contra Poliomielite superou a meta estabelecida

pela Organização Mundial da Saúde (OMS) de vacinar 95% das crianças entre zero e cinco anos.

Mais de 16,8 milhões de crianças foram imunizadas na segunda etapa da mobilização, realizada em 23

de agosto. O percentual médio de cobertura foi de 98,3%. A primeira etapa atingiu 98,27% de cober-

tura, ao vacinar 16,7 milhões de crianças.

Ao todo, o Ministério da Saúde empregou R$ 41,1 milhões na Campanha Nacional de Vacinação contra

a Poliomielite (R$ 18,6 milhões para a compra de vacinas, R$ 12,5 milhões para operacionalização da

campanha nos estados e R$ 10 milhões em publicidade). Cerca de 59 milhões de doses da vacina Sabin

foram adquiridas e distribuídas nos postos de vacinação.

Durante a campanha, 443 mil servidores e voluntários foram mobilizados em mais de 139 mil postos de

vacinação espalhados pelo País. Cerca de 40 mil veículos, 2,5 mil embarcações e 10 aeronaves ficaram

à disposição das equipes para garantir que todas as crianças recebessem a gotinha, mesmo nos

municípios de difícil acesso.

No Brasil, a última ocorrência de paralisia infantil foi registrada em 1989.
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Campanha de vacinação infantil

superou a meta de imunização
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Erasmo Carlos foi a estrela

da campanha publicitária 

de vacinação dos idosos

Vacinação dos Idosos

O Ministério da Saúde obteve em 2003 o melhor resultado da Campanha Nacional de Vacinação do Idoso contra a gripe. A meta de imunizar 70% da população

idosa, equivalente a 10,5 milhões de pessoas, foi superada. Entre os dias 12 e 30 de abril, 12,3 milhões de pessoas com 60 anos ou mais foram vacinadas,

ou seja 82,2% da população nessa faixa etária. Os idosos também puderam atualizar o cartão de vacinas e receber as doses contra tétano, difteria, febre amarela

e pneumonia bacteriana.

Além de ultrapassar a meta de cobertura vacinal, a campanha de 2003 apresentou uma maior adesão dos idosos, em relação à edição do ano anterior, quando

foram vacinadas 11 milhões de pessoas, 74% da população na faixa etária.

Em 2003, foram distribuídas 16,4 milhões de doses de vacina contra gripe, 3,5 milhões de doses da vacina dupla adulto (contra tétano e difteria), 500 mil doses

contra pneumococo e 800 mil contra a febre amarela. Ao todo, o Ministério da Saúde destinou R$ 108,9 milhões para a mobilização, sendo R$ 99,3 milhões

para compra de vacinas, R$ 4,6 milhões repassados aos estados para o custeio de despesas operacionais e R$ 5 milhões com a divulgação.

Vigilância Epidemiológica

O Ministério da Saúde em parceria com as secretarias estaduais e municipais está fortalecendo e ampliando a vigilância epidemiológica, em todo o País,

buscando melhores resultados no controle e prevenção de doenças.

Entre as ações, destacam-se: o combate à dengue, à malária e a outras doenças transmitidas por vetores; a prevenção e controle de doenças imunopreveníveis,

como a poliomielite e o sarampo; o controle de zoonoses; a vigilância ambiental em saúde; e a vigilância de doenças emergentes. O Ministério da Saúde

desenvolve ainda programas para redução de doenças sexualmente transmissíveis, aids, tuberculose, hanseníase e hepatites virais.

Para reforçar as ações de controle e prevenção de doenças nos estados e municípios, o Ministério da Saúde atualizou os valores do Teto Financeiro de

Epidemiologia e Controle de Doenças. Houve acréscimo de R$ 77,11 milhões, o que representa aumento de 13,7% em relação aos R$ 560,12 milhões

repassados anteriormente. Este aumento foi resultado da atualização dos dados para cálculo, que agora tem como base as projeções populacionais feitas pelo

último censo do IBGE.
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Treinamento

O Ministério da Saúde iniciou a formação de mais dez profissionais que vão atuar na investigação de surtos e epidemias de doenças. Esta é mais uma turma

do Programa de Treinamento em Epidemiologia Aplicada aos Serviços do Sistema Único de Saúde (Episus).

Nos últimos três anos, 21 especialistas concluíram a capacitação. Os técnicos identificam as causas de ocorrência das doenças e orientam as autoridades

sanitárias sobre as medidas para conter um possível avanço. A partir desse diagnóstico, as intervenções tornam-se mais rápidas e resolutivas.

Pneumonia Atípica

Nenhum caso da doença foi registrado no País. Diante disso, a Organização Mundial da Saúde (OMS) retirou o Brasil da lista dos países com suspeita de

pneumonia atípica. Para evitar a chegada da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS, sigla em inglês) ao Brasil, o Ministério da Saúde adotou todas as

providências recomendadas pela OMS.

Os aeroportos e portos foram orientados para identificar pessoas com possíveis sintomas e provenientes de países onde havia registro da doença. Além disso,

informes sonoros e panfletos de alerta em quatro idiomas (português, inglês, espanhol e francês) foram divulgados antes do desembarque de vôos internacionais

que chegavam ao Brasil. A mensagem alertava os passageiros para que procurassem os postos da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) ou os

serviços de saúde em caso de sintomas associados à doença, como febre alta, fadiga e falta de ar.

Graças a um controle rígido, o Brasil

manteve-se preparado para evitar

uma epidemia da pneumonia atípica
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As empresas de transporte aéreo, marítimo e rodoviário internacional assumiram a responsabilidade de distribuir a ficha de Declaração de Saúde do Viajante

dentro dos meios de transporte. A declaração permitiria o rastreamento dos passageiros em caso de suspeita de pneumonia atípica.

Em outra frente, o Ministério da Saúde normatizou os mecanismos de notificação e investigação dos casos suspeitos. As secretarias estaduais e municipais de

Saúde foram orientadas a isolar os pacientes supostamente contaminados e a promover a biossegurança dos profissionais de saúde envolvidos no atendimento,

inclusive, com a aquisição de equipamentos de proteção individual. Também uma rede de hospitais de referência foi definida para atender os casos suspeitos.

Além disso, houve a capacitação de profissionais de saúde das áreas de assistência e vigilância epidemiológica para lidar com situações de risco e a

padronização dos procedimentos de atendimento aos pacientes.

Hanseníase

O Ministério da Saúde está reestruturando o programa brasileiro de hanseníase para obter melhores resultados na cura e prevenção da doença. Hoje o número

de novos casos da doença registrados anualmente no Brasil chega a 38 mil. A meta é diminuir em 30% a cada ano o número de casos até 2005.

Para atingir esse objetivo, o governo federal propõe o envolvimento de agentes comunitários de saúde e de médicos do Programa de Saúde da Família na

detecção e acompanhamento da doença. Em 2003, mais dois Centros de Referência Nacional em Hanseníase foram credenciados em Fortaleza/CE (Centro de

Saúde D. Libânia) e em Ribeirão Preto/SP (Faculdade de Medicina da USP).

Além disso, o Ministério da Saúde destinou suprimento de medicamentos específicos anti-reacionais para 77 mil pacientes. Para as ações de combate à

hanseníase, em 2003, foram disponibilizados R$ 14 milhões.

CAMPANHA – Em janeiro de 2003, o Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação British Broadcasting Corporation (BBC), lançou uma campanha de

mídia para orientar a população sobre a necessidade de procurar atendimento médico assim que forem identificados os sintomas da hanseníase.

Com depoimentos de artistas como Ney Matogrosso, Ney Latorraca, Solange Couto e Targino Gondim, as peças retrataram situações do cotidiano, informando

às pessoas como identificar sinais da hanseníase.

A hanseníase – doença milenar transmitida por uma bactéria que se propaga pelas vias respiratórias – está intimamente associada às condições de vida da

população. Por isso, é mais presente em áreas subdesenvolvidas. No Norte da Europa, por exemplo, a doença foi eliminada mesmo antes da descoberta das

drogas para o tratamento, na década de 30, graças à melhoria nas condições de moradia e saneamento.
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Malária

O Ministério da Saúde lançou o Programa Nacional de Prevenção e Controle da Malária (PNCM) para dar continuidade às ações desenvolvidas pelo Plano de

Intensificação das Ações de Controle da Malária na Amazônia Legal (PIACM).

Para melhorar a qualidade dos dados coletados sobre a doença, foi desenvolvido o Sistema de Informações de Vigilância Epidemiológica da Malária (Sivep-

Malária), que atua na região da Amazônia Legal e posteriormente vai contemplar os demais estados do País. Ao longo de 2003, o Ministério da Saúde qualificou

mais de 3,1 mil profissionais para atuar nas ações de prevenção e controle da malária. O processo de capacitação envolve recurso de R$ 956 mil.

Entre janeiro e outubro de 2003, o número total de casos de malária caiu 2,7%. Em relação apenas ao tipo malária falciparum, a redução foi de 11,84%, se

comparado o mesmo período de 2002.

Diabetes

O diabetes pode Custar os seus Rins. Aja Agora. Com esta mensagem, o Ministério da Saúde buscou advertir a população para os perigos da nefropatia diabética,

comprometimento crônico e progressivo dos rins. O apelo marcou as comemorações do Dia Mundial do Diabetes (14/11).

Para a campanha, foram distribuídos 100 mil cartazes e 250 mil cartilhas para secretarias estaduais e municipais de saúde das capitais, universidades, centrais

de transplantes e centros de diálise de todo País.

Além disso, o Ministério da Saúde está investindo R$ 260 mil para dar continuidade à  capacitação de 1,8 mil médicos e enfermeiros da rede básica para

atendimento aos pacientes com hipertensão e diabetes. Essa capacitação é realizada por meio de parcerias com a Sociedade Brasileira de Cardiologia/FUNCOR,

Sociedade Brasileira de Hipertensão Arterial, de Diabetes e de Nefrologia.

DADOS – De acordo com o Sistema de Informação do Diabetes Mellitus e Hipertensão Arterial (Hiperdia) do Ministério da Saúde, estima-se a existência de

6 milhões de diabéticos no Brasil. Desses, 3 milhões fazem acompanhamento nas unidades básicas do Sistema Único de Saúde (SUS). Em 2003, o Ministério

da Saúde disponibilizou R$ 101 milhões em medicamentos para os pacientes com diabetes (insulina, glibenclamida e metformina).
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Doença de Chagas

O Ministério da Saúde está realizando um inquérito para identificar a prevalência da doença de chagas entre crianças no Brasil. A intenção é verificar a

persistência ou não da transmissão da doença. O levantamento deve indicar uma redução no índice de prevalência em crianças que, na última pesquisa, era de

0,14%.

Na década de 70, a doença acometia 100 mil pessoas por ano. Até o ano de 2000, 13 estados brasileiros registravam a transmissão da doença de chagas pelo

barbeiro Triatoma infestans. Atualmente, dez desses estados já não registram a transmissão por esse tipo de barbeiro e receberam certificação internacional da

Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS).

TRATAMENTO – O laboratório Roche doou a patente do medicamento benzonidazol ao governo do estado do Acre para produção e distribuição mundial do remédio e

sua substância ativa. A produção do medicamento, que atua contra o Trypanosoma cruzi, parasita responsável pela doença de chagas, começa ainda este ano.

Hepatites Virais

Em parceria com a Universidade de Pernambuco, o Ministério da Saúde realiza um inquérito para identificar a prevalência das hepatites virais no Brasil. O

convênio assinado em 2003 prevê investimento de R$ 2,2 milhões na pesquisa. A previsão é de que o levantamento seja concluído em dois anos.

A pesquisa será feita por uma amostragem de, aproximadamente, 31,2 mil pessoas a partir dos cinco anos de idade, residentes na zona urbana de todas as

capitais brasileiras. Além de estimar a real prevalência das hepatites A, B e C nas capitais do Brasil, esse inquérito também vai identificar os fatores de risco da

doença. Com essas informações, o Ministério da Saúde poderá programar ações preventivas e assistenciais, elevando a capacidade do Sistema Único de Saúde

(SUS) em responder mais adequadamente a esse grave problema.

CARTÕES TELEFÔNICOS – Outro passo importante é a parceria firmada entre Ministério da Saúde e a empresa Brasil Telecom para a divulgação de

informações sobre as hepatites B e C. Mais de 6 milhões de cartões vão circular no País com explicações sobre as formas de transmissão da doença e como

se prevenir.

Com a medida, o Ministério da Saúde quer acabar com alguns mitos sobre as hepatites como, por exemplo, a idéia falsa de que a vacina transmite o vírus e

que os portadores dos outros tipos da doença não precisam se vacinar.

BALANÇO – No Brasil, há cerca de 2 milhões de portadores crônicos da hepatite B e 3 milhões da hepatite C, a maioria sem saber que está com a doença.

Estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS) apontam para a existência de 2 bilhões de infectados pelo tipo B e 170 milhões de portadores do tipo C

em todo o mundo.

DIAGNÓSTICO – O Ministério da Saúde e o Laboratório Roche assinaram termo de doação de mil testes de anti-HCV do tipo Elisa para diagnóstico da hepatite

C crônica. O termo também prevê o aprofundamento do diagnóstico e o tratamento das pessoas que tiverem resultados positivos.
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Sarampo

Desde 2000, não há registro de caso autóctone (infecção dentro do País) da doença em território brasileiro. Apenas dois casos importados do Japão foram

identificados e rapidamente isolados, de forma que não houve transmissão para outras pessoas.

Para acelerar a erradicação do sarampo, em 2003, o Brasil e sete países da fronteira (Argentina, Bolívia, Peru, Colômbia, Paraguai, Venezuela e Uruguai),

realizaram a Jornada Sul-Americana de Vacinação. Foram imunizadas crianças menores de cinco anos contra sarampo, rubéola, caxumba e poliomielite. As

mulheres receberam as vacinas contra sarampo, rubéola e tétano.

Tétano Neonatal

Apesar da redução do número de casos nos últimos anos, por sua gravidade o tétano neonatal ainda inspira muitos cuidados. Por isso, o Ministério da Saúde

quer reforçar a vacinação contra a doença nos próximos anos. A meta é vacinar cerca de 5 milhões de mulheres, com idade entre 15 e 49 anos, até o final de

2004.

Nos anos de 2001 e 2002, houve 64 registros de tétano neonatal no Brasil, 87% deles nas regiões Norte e Nordeste, em Goiás e no Vale do Jequitinhonha, em

Minas Gerais.

As ações de vacinação contra tétano neonatal acontecem em 2.288 municípios de 18 estados brasileiros. Os programas Saúde da Família, Saúde da Mulher e

de Vigilância e Imunização atuam em conjunto. Cada estado elabora um plano para vacinação, de acordo com a sua realidade.

Tuberculose

Cerca de R$ 11,7 milhões foram destinados, em 2003, aos municípios prioritários para a prevenção e controle da tuberculose. Entre as ações, está o treinamento

de 220 profissionais da área de análises laboratoriais e da equipe de coordenação das ações de prevenção e controle da tuberculose na Amazônia Legal.

Ao todo, 90 mil pacientes receberam em 2003 a medicação necessária ao tratamento da tuberculose pelo Sistema Único de Saúde (SUS).



Produção da Fiocruz gera

economia de US$ 15 milhões

em vacinas
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Vacina contra Gripe

O Ministério da Saúde assinou protocolo de intenções com a Fundação Butantan para modernizar a instituição e torná-la auto-suficiente na produção da vacina contra

influenza (antigripe). Pelo protocolo, R$ 34,4 milhões serão liberados pelo ministério, R$ 10,8 milhões pelo governo paulista e R$ 6,8 milhões pela fundação para construir

e equipar o laboratório de produção da vacina. A auto-suficiência brasileira é importante porque o País tem uma população de cerca de 15 milhões de pessoas acima dos

60 anos.

Vacina Tríplice Viral 

A partir de 2004, o Brasil começa a fabricar a vacina tríplice viral, contra sarampo, rubéola e caxumba. Isso será possível graças a um acordo, assinado em 2003, entre

Ministério da Saúde e o laboratório Glaxo Smith Kline (GSK), que desenvolve o imunizante. A previsão é de que 20 milhões de doses de vacina tríplice sejam fabricadas já

em 2004, alcançando a marca de 110 milhões de doses durante os cinco anos de vigência do contrato.

Pelo acordo, o laboratório GSK se compromete a repassar à Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) toda a tecnologia necessária para a produção da vacina. Com a produção

nacional, o governo brasileiro vai economizar US$ 15 milhões, nos próximos cinco anos. Nos cincos anos subseqüentes, a redução de gastos deve atingir a cifra de

US$ 100 milhões.
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NOVO CENTRO DE PRODUÇÃO – A vacina tríplice viral será produzida no Centro de Produção de Antígenos Virais de Bio-Manguinhos, cujas obras civis estão em fase

final. O Centro vai fabricar também, ao longo de 2004, 5 milhões de doses da vacina dupla viral, contra sarampo e rubéola. Em médio prazo está programada a produção

de vacinas contra mais três doenças: hepatite A, varicela e rotavírus.

Além dessas medidas, em busca da auto-suficiência na produção de vacinas, o Ministério da Saúde, por meio da Fiocruz, também está investindo em outros projetos. Entre

eles, destaca-se a vacina Penta Brasil e a pesquisa de imunizantes contra malária, esquistossomose, dengue, leptospirose, leishmaniose, hepatite C e tuberculose.

A previsão é de que, durante o biênio 2004/2005, a Fiocruz, em parceria com o Instituto Butantan, dê início à produção da vacina Penta Brasil, uma associação das vacinas

contra hepatite B, DTP (contra difteria, tétano e coqueluche) e Hib (contra a bactéria Haemophillus influenzae tipo B, que pode causar pneumonia e um tipo de meningite).

Vacina contra Varíola

Foram adquiridas 500 mil doses da vacina contra a varíola, cumprindo recomendação prevista no Plano de Contingência, em vigor desde agosto de 2002, para responder

à ameaça de bioterrorismo.A quantidade de imunizantes adquiridos pelo Ministério da Saúde é tecnicamente mais que suficiente para bloquear a varíola no País, caso isso

seja necessário. A vacina só será utilizada se houver evidência da circulação do vírus da varíola, em qualquer país do mundo. Em caso de necessidade, primeiramente

seriam imunizados profissionais das áreas da saúde e da defesa; depois, pessoas que porventura tivessem contato com indivíduos contaminados.
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PREVENÇÃO E CONTROLE DO CÂNCER

Projeto Expande

O Ministério da Saúde, por meio do Inca, vem realizando avaliações técnicas para seleção, credenciamento e acompanhamento do processo de instalação de

novos Centros de Alta Complexidade em Oncologia (Cacon), pelo Projeto de Expansão da Assistência Oncológica (Expande).

Em 2003, o Ministério da Saúde implantou mais dois Cacons do Projeto Expande, nos estados da Bahia e Minas Gerais. No centro de Itabuna (BA) foram investi-

dos R$ 8,87 milhões. Já para o Cacon de Montes Claros (MG), a soma aplicada pelo Ministério da Saúde foi de R$ 2,1 milhões.

Também foram visitados hospitais nos estados do Acre, Alagoas, Bahia, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Rio de Janeiro, Roraima e São Paulo.

Atualmente, há sete centros de alta complexidade em oncologia do Projeto Expande espalhados pelo País. Além de Itabuna e Montes Claros, existem Cacons

nos municípios de Divinópolis (MG), Araguaína (TO), Ijuí (RS) e Rio de Janeiro (RJ) – esse último conta com dois centros.

Os Centros de Alta Complexidade em Oncologia (Cacon) são hospitais gerais, públicos ou filantrópicos, estruturados para oferecer assistência integral ao paciente

de câncer.

Cada Cacon é capaz de oferecer tratamento com radioterapia a uma população de 715 mil habitantes, onde estima-se a ocorrência de 1 mil casos novos de

câncer por ano. Os centros dispõem dos serviços de diagnóstico/estadiamento, cirurgia oncológica, oncologia clínica, radioterapia, reabilitação, cuidados palia-

tivos, hemoterapia, emergências oncológicas, serviço social, psicologia, nutrição, terapia ocupacional e farmácia.

Estimativas 2003

Segundo as Estimativas da Incidência e Mortalidade por Câncer, elaboradas pelo Instituto Nacional de Câncer (Inca), em 2003, devem ser registrados no Brasil

402.190 casos novos e 126.960 mortes pela doença. Desse total, são esperados 186.155 casos novos e 68.350 mortes entre homens e 216.035 casos novos

e 58.610 mortes entre mulheres.

Divulgadas anualmente, as estimativas fornecem o número provável de casos novos e óbitos dos principais tipos de câncer em todo o território brasileiro. A

publicação é de grande importância porque ajuda a nortear as políticas nacionais de saúde. Os dados estimados para 2003 baseiam-se nos óbitos confirmados

entre 1979 e 2000. A partir deles, os especialistas estimam o número de casos novos e óbitos por câncer no País

Dos principais tipos de câncer que deverão causar mais vítimas em 2003, 30% têm o tabagismo como causa principal ou importante fator de risco (tais como

pulmão, mama, colo do útero, boca, esôfago). O câncer de pulmão deverá ser mais uma vez o principal causador de mortes: 16.230 – 12,78% do total, sendo

a principal causa em homens e a segunda em mulheres.



Tipo Novos casos Óbitos Novos casos Óbitos

Homem Mulher

15.165

-

35.240

13.630

-

39.000

2.185

11.315

-

8.230

7.330

-

510

645

6.920

41.610

-

7.010

16.480

43.155

2.185

4.915

9.335

-

3.815

4.110

365

480

Câncer de pulmão

Câncer de mama

Câncer de próstata

Câncer de estômago

Câncer de colo de útero

Câncer de pele 
não-melanoma

Câncer de pele
melanoma
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Estimativas do câncer para 2003

BALANÇO – O câncer figura como a segunda causa de morte no País, atrás apenas das doenças cardiovasculares. As causas externas, que até 1999

ocupavam o segundo lugar, passaram para o terceiro. Um dos motivos dessa inversão é que, por ser uma doença característica de populações mais idosas, o

câncer passa a vitimar mais pessoas à medida que aumenta a longevidade. No Brasil, a expectativa de vida era de 55 anos em 1960 e será de 72 anos em

2010. Em países como Estados Unidos, por exemplo, o câncer também é a segunda causa de morte.

Viva Mulher

Para fomentar o Programa Nacional de Controle do Câncer do Colo do Útero e de Mama (Viva Mulher), o Ministério da Saúde desenvolve ações de reestrutu-

ração da rede de serviços, capacitação de recursos humanos e incremento da produção ambulatorial.

Entre as ações realizadas em 2003, destaca-se o treinamento de seis profissionais em consulta médica especializada nos estados do Rio de Janeiro e da Bahia,

além de sete profissionais em cirurgia de alta freqüência no Ceará. O Ministério da Saúde também instalou dois mamógrafos no Piauí e um em Rondônia. O

estado do Pará recebeu cinco aparelhos de alta freqüência, cinco aspiradores de vapor e cinco colposcópios para ampliar o acesso da população ao diagnóstico

e tratamento do câncer de mama e de colo do útero.
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EXAMES –  O número de exames de diagnóstico feitos pelo Viva Mulher têm aumentado

gradativamente. Em 2003, o programa fez 35 mil cirurgias de alta freqüência, 10,7 milhões de exames

citopatológicos e 2,2 milhões de mamografias. O gasto com esses procedimentos totalizou R$ 122,26

milhões.

Existem hoje no país 1.504 mamógrafos na rede do SUS, com capacidade de 21,9 milhões de

mamografias por ano.

Qualidade em Radioterapia 

Garantir o uso da radioterapia com qualidade, eficácia e segurança, seguindo padrões internacionais.

Esse é o objetivo principal do Programa de Qualidade em Radioterapia, desenvolvido pelo Inca.

Atualmente, participam do programa 56 instituições cadastradas no SUS, que receberam equipamentos

de radioterapia pelo Ministério da Saúde. Até setembro de 2003, oito instituições foram avaliadas in loco.

Um outro processo avalia os serviços a distância, a partir de um sistema que analisa os feixes de

radiação emitidos pelos aparelhos de radioterapia.

INQUÉRITO DOMICILIAR – O Ministério da Saúde, por meio do Inca, está realizando uma ampla

pesquisa para dimensionar a exposição da população aos principais fatores associados à ocorrência de

câncer e outras doenças não-transmissíveis. É o Inquérito Domiciliar Nacional sobre Comportamentos

de Risco e Morbidade Referida de Agravos Não-Transmissíveis. Entre os fatores de risco estudados

destacam-se: tabagismo, dieta, sedentarismo, hipertensão arterial, diabetes. A pesquisa aborda ainda a

ocorrência de acidentes e violência.

Ao todo, 14 municípios já foram incluídos na pesquisa. A expectativa é que, aproximadamente, 16 mil

domicílios sejam visitados e entrevistadas 42 mil pessoas acima de 15 anos, em 16 municípios. O

resultado final da pesquisa será divulgado em 2004.

RADIOTERAPIA – O número de sessões de radioterapia e quimioterapia no SUS aumentou em 16%

e 22%, respectivamente, em relação a 2002. Foram realizados 6,4 milhões de procedimentos de

radioterapia e 1,29 milhão de procedimentos de quimioterapia.

56 Instituições cadastradas no SUS

receberam equipamentos de radioterapia 



VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Células-Tronco

A Anvisa estabeleceu critérios para o funcionamento dos seis bancos de sangue de cordão umbilical e placentários existentes no Brasil. A partir de janeiro de

2004, todos esses bancos deverão estar em dia com as licenças de funcionamento emitidas pelas vigilâncias sanitárias locais.

A Resolução nº 190 ainda determinou as normas para coleta, processamento, armazenamento e utilização de células-tronco, também conhecidas como célu-

las-mãe, pois são extraídas do cordão umbilical e placentário utilizadas em transplantes de medula em pacientes com leucemia e outras finalidades. Um exemplo

que mostra a necessidade de regulamentar o setor é a constatação de casos no País em que a coleta das células se deu ainda com a placenta dentro do útero.

Esse procedimento intra-uterino interfere no processo natural do parto e pode causar infecções na mãe.

Entre as exigências das regras instituídas pela Anvisa, os bancos são obrigados a fazer seleção das gestantes candidatas à doação, obter consentimento e fazer

a coleta das células. O sangue do cordão umbilical não pode ser comercializado e toda informação relativa a doadores e receptores que permita a sua

identificação deve ser mantida em sigilo.

Os serviços e empresas que não respeitarem as normas poderão ser notificados, autuados e multados com valores que variam de R$ 2 mil a R$ 1,5 milhão,

conforme a Lei nº 6.437/77.

Infecção Hospitalar

A Anvisa disponibilizou gratuitamente para a rede hospitalar o Sistema Nacional de Informação em Serviços de Saúde (Sinais). O sistema informatizado permite

o estudo do controle da infecção hospitalar no País. As informações sobre infecção nos hospitais servirão para acompanhar e agir rapidamente na solução dos

casos detectados. Antes do Sinais, os sistemas disponíveis tinham que ser comprados pelos serviços de saúde, o que dificultava a obtenção de informações em

âmbito nacional.

Combate à Falsificação

CELOBAR – A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) determinou o cancelamento da autorização de funcionamento e dos registros de todos os

produtos do Laboratório Enila S/A (RJ), fabricante do medicamento Celobar. Investigações realizadas pela agência em conjunto com a Vigilância Sanitária do

Estado do Rio de Janeiro constataram que houve contaminação do medicamento Celobar, cujo princípio ativo Sulfato de Bário teria sido adulterado durante

processo de fabricação do produto. Vinte e duas pessoas morreram depois de ingerir o produto e há suspeita de que o Celobar tenha provocado as mortes.

A decisão do Ministério da Saúde foi encaminhada aos ministérios públicos dos estados do Rio de Janeiro e de Goiás, onde se concentra a maioria das vítimas,

ao Procon de Goiás e à Delegacia de Crimes contra a Saúde Público do Rio de Janeiro para adoção das medidas cabíveis.
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GEL OFTÁLMICO – Em junho de 2003, a Anvisa determinou a apreensão de lote clandestino de gel oftálmico produzido por empresas não registradas. O pro-

duto provocou infecção ocular em 27 pacientes que, no período de novembro 2002 e abril de 2003, submeteram-se a cirurgias de catarata em hospitais do

Rio de Janeiro (RJ). Alguns pacientes tiveram perda total da visão.

A partir das denúncias, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária autuou a distribuidora de medicamentos Medphacos, de Belo Horizonte (MG), e a farmácia

MC Mura, de Campinas (SP), que vendiam o produto irregular.

Após as investigações, a farmácia de manipulação MC Mura foi interditada e teve autorização de funcionamento cassada. Já a distribuidora Medphacos ainda

responde a processo na Anvisa por descumprimento da determinação que proibiu a comercialização do gel oftálmico. A empresa pode ser condenada a multa

de até R$ 3 milhões.
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Polícia recolheu

estoque do Celobar



Lixo Hospitalar

Estabelecimentos como hospitais, clínicas, consultórios, laboratórios, necrotérios passaram a ter regras sobre acondicionamento e tratamento do lixo gerado, da

origem ao destino (aterramento, radiação e incineração). O objetivo da medida adotada pela Anvisa é evitar danos ao meio ambiente e prevenir acidentes.

As secretarias estaduais e municipais, em conjunto com os órgãos de limpeza urbana, meio ambiente e a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) vão

auxiliar na divulgação e na orientação dos procedimentos de controle dos resíduos produzidos nos serviços de saúde. Além disso, poderão criar normas com-

plementares para atender especificidades de cada região.

Os estabelecimentos de saúde têm até março de 2004 para se adaptarem às novas regras. As vigilâncias sanitárias estaduais e municipais farão a fiscaliza-

ção. Em caso de descumprimento, poderão ser aplicadas multas de R$ 2 mil a R$ 1,5 milhão.

Suspensão de Propaganda

A partir de agora, está suspensa qualquer propaganda institucional de medicamentos ou tratamentos para dificuldade de ereção e desempenho sexual das

empresas Eli Lilly do Brasil, Bayer S/A e Pfizer.

A medida de cautela tem o objetivo de evitar os efeitos que esse tipo de publicidade pode causar na população, como o estímulo ao consumo de medicamentos,

principalmente por estar relacionado a produtos para o tratamento de disfunção erétil que exigem prescrição médica.

Exposição ao Benzeno

A partir de março de 2004, está proibida a fabricação, distribuição e comercialização de produtos que contenham benzeno em sua formulação e sejam

registrados na Anvisa. A substância é um derivado do petróleo que foi classificado pela agência norte-americana International Agency Research on Cancer como

"comprovadamente cancerígeno".

De acordo com a Resolução RDC nº 252/03, o benzeno somente poderá ser usado como agente contaminante em volume 0,1% v/v (volume por volume). Ou

seja, a substância encontrada em solventes usados em formulações de repelentes, inseticidas, ceras líquidas, removedores, entre outros, só poderá compor até

0,1% do total do produto. Desde 1982, o limite era de 1%, conforme portaria dos Ministérios da Saúde e Trabalho.

As empresas que descumprirem a norma poderão ser autuadas e receber multas que variam de R$ 2 mil a R$ 1,5 milhão.
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CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Auditorias no Brasil

De janeiro a outubro de 2003, o Departamento Nacional de Auditorias do SUS (Denasus) executou 855 auditorias nas unidades de saúde da rede. São três os

tipos de auditoria: de gestão, de vistoria em prestador de serviço do SUS, e de visita técnica para avaliação de programas do próprio Ministério da Saúde.

As auditorias são originadas a partir de solicitações de órgãos diversos. Em 2003, os cinco maiores demandantes foram: 1) Ministério Público Federal (MPF),

com 95 pedidos; 2) Cidadãos e usuários do SUS, com 82; 3) Demanda interna do próprio Denasus, com 75; 4) Polícia Federal, com 44; e 5) Demanda do gabi-

nete do ministro da Saúde, com 39 encaminhamentos que resultaram em auditorias.

Tribunal de Contas da União (TCU), Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), Câmara dos Deputados, Senado Federal, Controladoria Geral da União (CGU)

e Advocacia Geral da União (AGU) também fazem pedidos de auditoria com freqüência.

Auditoria no Distrito Federal

O Ministério da Saúde criou, em fevereiro de 2003, o Grupo Tarefa em parceria com as diversas instituições do Ministério Público (Estadual e Federal),

para trabalhar na realização de auditoria conjunta no Serviço de Saúde Pública do Distrito Federal. Durante os trabalhos, contatou-se inúmeras

irregularidades, entre elas: o desabastecimento generalizado de remédios na rede de saúde do DF, a começar na Farmácia Central (Plano Piloto) e nas

principais unidades hospitalares; 60% dos remédios que deveriam ser distribuídos gratuitamente com estoques zerados; recursos da ordem de R$ 34

milhões (valor equivalente aos repasses de dois meses feitos pelo Ministério da Saúde para o governo do DF) aplicados em investimentos do Banco do

Brasil; o setor de hemodiálise do Hospital Regional de Taguatinga com interdição cautelar por motivos que impediam a continuidade dos serviços;

inadequação e a caótica situação de funcionamento do Hospital de Base.

Esse quadro motivou a solicitação, por parte do Ministério da Saúde, da suspensão da Gestão Plena do Sistema de Saúde do Distrito Federal. A questão

foi analisada pelo Conselho Nacional de Saúde, que deliberou pela suspensão. Concomitantemente as instituições do Ministério Público apresentaram

solicitação de intervenção federal na gestão da saúde do DF. O caso agora se encontra sob análise da Justiça.

Fórum Hospitais Federais do Rio de Janeiro

O Ministério da Saúde formalizou a constituição do Fórum de Gestão Colegiada dos Hospitais Federais do Rio de Janeiro. Também chamado de Rede

Arouca, o fórum será um espaço permanente de discussões visando a uma maior integração operacional e administrativa destas instituições. O objeti-

vo é otimizar a aplicação dos recursos públicos e aumentar a participação dos hospitais federais no Sistema Único de Saúde (SUS) do Rio de Janeiro.
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Sob a coordenação do ministro da Saúde, Humberto Costa, o Fórum de Gestão Colegiada tem a participação do secretário Executivo do Ministério, Gastão

Wagner, do secretário Nacional de Atenção à Saúde, Jorge Solla, além dos diretores do Hospital-Geral de Bonsucesso, do Hospital dos Servidores do Estado, do

Instituto Nacional de Cardiologia Laranjeiras, do Instituto Fernandes Figueira, do Instituto Nacional de Traumato-Ortopedia e do Instituto Nacional de Câncer. As

diretorias do Hospital Clementino Fraga Filho, Hospital Universitário Antônio Pedro e Hospital Universitário Gafree e Guinle também participam como convidadas.

FISCALIZAÇÃO PERMANENTE – O Fórum de Gestão Colegiada é resultado de um amplo processo de fiscalização e avaliação que tem sido realizado nos

hospitais federais do Rio de Janeiro, desde o início de 2003.

Para investigar denúncias de corrupção nas unidades, os Ministérios da Saúde, Justiça e a Controladoria Geral da União iniciaram uma auditoria permanente.

Foram constatadas várias irregularidades, como, por exemplo, o superfaturamento em contratos de serviços na aquisição de equipamentos e na realização de

obras.

As irregularidades vêm sendo sanadas por meio do cancelamento de contratos, de mudanças nos critérios das licitações e da abertura de inquérito na Polícia

Federal.

Com a constituição do Fórum, algumas medidas práticas já começaram a ser adotadas em 2003. Entre elas, a realização de licitações em conjunto para agilizar

o processo de compras e reduzir custos. Cada hospital assumiu a responsabilidade de gerenciar uma das licitações – de medicamentos, laboratório e material

hospitalar, entre outros – e incluirá os pedidos daqueles que quiserem participar. Também está em andamento a implantação, pelo Departamento de Informática

do SUS (Datasus), de uma rede informatizada entre os hospitais federais.

OPERAÇÃO ALVEJANTE – Outro resultado da investigação que vem sendo realizada foi a prisão de dez suspeitos de integrar um esquema de corrupção,

envolvendo a lavanderia Brasil Sul o HSE e o Into.

Denominada Operação Alvejante, a investigação desvendou um esquema de superfaturamento e fraude no serviço prestado pela lavanderia. Além de lavar uma

quantidade de roupa inferior à registrada na fatura de prestação de serviço, foi constatado que os veículos da Brasil Sul entregavam roupa limpa em um hos-

pital e recolhiam roupa suja em outro, infringindo normas de controle bacteriológico e aumento os riscos de contaminação.

Sindicância no Inca

Diante da falta de medicamentos e material, verificada no mês de agosto de 2003, nos hospitais mantidos pelo Instituto Nacional de Câncer (Inca), o

ministério da Saúde determinou a criação de uma Comissão de Sindicância para investigar os motivos que levaram ao desabastecimento. As

investigações são acompanhadas pela Polícia Federal e pela Procuradoria Geral da República do Rio de Janeiro.

A abertura da comissão de sindicância se justifica pelo fato de ter sido constatada, junto aos órgãos de orçamento do Inca, a existência de

disponibilidade orçamentária suficiente para o completo abastecimento das unidades, bem como a existência de diversos processos administrativos

licitatórios abertos e já com empenhos realizados.
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Estas informações foram apuradas pela Comissão de Gestão Interina do Ministério da Saúde que assumiu o Inca, em caráter emergencial, para solucionar a

crise de desabastecimento do Instituto.

Formada por uma equipe de técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde e da Coordenação-Geral de Recursos Logísticos do Ministério da Saúde, a equipe ficou

responsável por examinar rigorosamente o problema e adotar as providências necessárias para normalizar a situação. Para regularizar os processos de aquisição

e dar início às compras de medicamentos e material, toda a Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde foi transferida temporariamente para o Rio de Janeiro.

Graças à atuação da força tarefa do Ministério da Saúde, foi possível regularizar as compras e garantir a normalização do atendimento no Inca. Em 11 de setem-

bro, foi empossado o novo presidente do Inca, José Gomes Temporão, ex-coordenador do Projeto Inovação em Saúde da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz).

Problemas do Rio de Janeiro 

Visando à busca de soluções para a crise enfrentada nos hospitais públicos do Rio de Janeiro, foi criado o Grupo Técnico Intergestor Tripartite, forma-

do pelo Ministério da Saúde, Secretarias Estadual e Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, além do Conselho Estadual de Secretários Municipais de

Saúde (Cosems-RJ).

Inicialmente, o grupo está realizando um diagnóstico minucioso dos problemas da rede de saúde pública do Rio de Janeiro para que as três esferas de

governo possam identificar os projetos prioritários a serem implantados o mais rapidamente possível.
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CIÊNCIA E TECNOLOGIA EM SAÚDE

Mais Recursos para Pesquisa em Saúde

A proposta orçamentária encaminhada pelo Ministério do Planejamento ao Congresso Nacional prevê que os recursos destinados à pesquisa em saúde tenham

salto de 219,8% em relação ao orçamento de 2003.

Em 2003, o setor recebeu R$ 75 milhões da União. Em 2004, os recursos para pesquisa em saúde devem atingir R$ 239,9 milhões – caso a proposta

orçamentária seja aprovada como está.

A disposição do governo de investir cada vez mais em pesquisa na área de saúde vai se concretizar ainda mais com a realização da II Conferência de Ciência

e Tecnologia e Inovação em Saúde, convocada para junho de 2004 – dez anos depois da primeira.

PRIORIDADES – Nos dias 6 e 7 de novembro de 2003, o Ministério da Saúde promoveu o Seminário Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde.

O objetivo do  evento, que reuniu cerca de 350 pesquisadores e gestores em saúde, foi o de identificar temas prioritários em 18 campos de pesquisa. Esse

levantamento vai permitir definir onde os recursos de apoio à pesquisa em saúde devem ser alocados e onde as novas contribuições são mais relevantes.

Conselho de Ciência e Tecnologia

Com o objetivo de promover o desenvolvimento científico e tecnológico do SUS, foi instituído o Conselho de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde.

A cada dois meses, o grupo vai ser reunir para debater estratégias e coordenar a implantação dos avanços tecnológicos para melhoria das condições de atenção

e preservação da saúde do cidadão brasileiro.

Integram o Conselho de Ciência Tecnologia e Inovação em Saúde representantes do Ministério da Saúde, da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), do Instituto

Nacional de Câncer (Inca), da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), do Instituto Evandro Chagas, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e da Agência

Nacional de Saúde Suplementar, além do Conselho Nacional de Saúde.
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Prêmio de Incentivo

Buscando incentivar o desenvolvimento de novos conhecimentos que permitam melhorar o atendimento aos usuários do sistema público saúde, o Ministério da

Saúde realizou a segunda edição do Prêmio de Incentivo em Ciência e Tecnologia para o SUS – 2003.

O objetivo principal do concurso é reconhecer e divulgar o mérito dos pesquisadores e, assim, aproximar a produção científico-tecnológica às necessidades do

Sistema Único de Saúde (SUS).

Ao todo foram recebidas 235 inscrições de trabalhos acadêmicos para o prêmio. A comissão julgadora selecionou os 24 melhores, que foram divididos em

quatro categorias: teses de doutorado, dissertações de mestrado, trabalhos publicados e monografias de especialização ou residência.

O primeiro colocado em cada categoria recebeu o prêmio em espécie: R$ 15 mil para a tese de doutorado; R$ 10 mil para a melhor dissertação de mestrado

e para o melhor trabalho publicado; e R$ 5 mil para monografia de especialização. Os demais selecionados receberam menções honrosas.
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TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE

Cursos Superiores

Com o objetivo de conter a abertura indiscriminada de cursos superiores na área de saúde, o Conselho Nacional de Saúde (CNS) aprovou proposta apresentada

pelo Ministério da Saúde e recomendou ao Conselho Nacional de Educação e ao Ministério da Educação a suspensão para a abertura de novos cursos superiores

na área de saúde pelo prazo mínimo de 180 dias.

Os novos critérios, que serão apresentados ao Conselho Nacional de Educação, vão levar em conta a necessidade de democratização do Ensino Superior, a

necessidade de formar profissionais com perfil, número e distribuição adequados ao SUS e a de estabelecer desenhos pedagógicos compatíveis com a

reorganização da atenção à saúde no País.

Mesa Nacional de Negociação do SUS 

Após seis anos de inatividade, a Mesa Nacional de Negociação do Sistema Único de Saúde foi reinstalada. Esse será um espaço permanente de negociação,

vinculado ao Conselho Nacional de Saúde, envolvendo governo federal, os gestores estaduais e municipais, representantes dos empregadores e trabalhadores

do SUS.

Entre os temas que serão discutidos pela Mesa Nacional, estão o plano de cargos e salários para a carreira no SUS, jornada de trabalho, formação e qualificação

profissional, saúde do trabalhador do setor de saúde, seguridade social, reposição da força de trabalho no SUS, formas de contratação e ingresso no setor

público, a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos em Saúde (NOB) e a instalação de mesas estaduais e municipais de negociação.

Perfil do Agente Comunitário de Saúde

O Ministério da Saúde está promovendo uma consulta pública para saber se a sociedade aprova a proposta do perfil profissional do agente comunitário de

saúde, elaborada por consultores técnicos do ministério, além de representantes dos agentes comunitários, das Escolas Técnicas do SUS (ETSUS) e Pólos de

Capacitação do Programa Saúde da Família.

A proposta é resultado de um amplo estudo sobre as atribuições dos agentes comunitários de saúde e tem como objetivo fornecer subsídios para os cursos de

Qualificação Profissional Básica dos cerca de 170 mil agentes que já estão em serviço no SUS. A idéia é que as contribuições recebidas ajudem a aprimorar o

perfil dos agentes comunitários de saúde, cuja profissão foi criada com a Lei 10.507, de 10 de julho de 2002.
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Formação de Agentes em Vigilância em Saúde

Com investimento de R$ 5 milhões, o Ministério da Saúde iniciou a qualificação de 1.500 profissionais de nível médio que trabalham com operações de controle

de doenças, epidemiologia e vigilância em saúde. A ação faz parte do Programa de Formação de Agentes em Vigilância em Saúde (Proformar), lançado em

novembro. As primeiras turmas estão são do Rio de Janeiro, Pernambuco e Roraima. A partir de janeiro, a qualificação será ampliada para os demais estados

do País.

Com uma duração de quatro meses, o curso tem como desafio modificar uma postura histórica que nos últimos 50 anos restringiu o papel dos agentes de

Vigilância em Saúde a meros executores de campanhas para erradicação e controle de doenças.

A metodologia desenvolvida pelo Proformar busca aliar teoria e prática para fortalecer um novo modelo de atenção à saúde, onde o trabalhador é capaz de

diagnosticar, planejar e elaborar planos de ação em conjunto com demais trabalhadores do SUS e de outros setores. O resultado perseguido, além da qualidade

na promoção da saúde da população, é o resgate da auto-estima e da importância do trabalho destes profissionais.

REGISTRO ÚNICO – Brasil, Paraguai, Uruguai e Argentina avançaram em 2003 nas discussões sobre o registro único para os profissionais de saúde no

Mercosul. Durante o Seminário Internacional sobre Mercado de Trabalho: Formação e Regulação no Âmbito do Mercosul, que aconteceu em novembro, ficou

acertada a implantação da Matriz Mínima de Registro de Profissionais de Saúde do Mercosul. O documento, já aprovado pelos quatro países, é o ponto de partida

para a instituição do registro profissional único.

Mudanças Curriculares 

O Programa de Incentivos às Mudanças Curriculares em Medicina (Promed) será ampliado para as demais profissões da área da saúde. A idéia é incentivar a

formação de profissionais mais capacitados para a realidade do SUS. O debate sobre as mudanças curriculares, realizado em parceria com o Ministério da

Educação, envolve também dirigentes de escolas, professores e estudantes.

Educação Permanente

O governo federal está incentivando a criação de pólos de educação para desenvolver programas de formação profissional de caráter permanente das equipes

de saúde, com prioridade para os profissionais que atuam na atenção básica. O objetivo é criar 100 pólos de capacitação em estados e municípios que serão

apoiados financeiramente pelo ministério e fortalecer as ações de articulação entre as instituições formadoras e gestores do SUS.
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Enfermagem

O Ministério da Saúde realizou um intenso trabalho de reorganização do Projeto de

Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem (Profae). Boa parte dos pagamentos

estava atrasada desde outubro de 2002, o que havia resultado na suspensão dos cursos de

formação e capacitação dos auxiliares de enfermagem em diversos municípios. Atualmente, os

pagamentos já foram regularizados e as turmas estão funcionando normalmente.

Interiorização da Medicina

O Programa de Interiorização do Trabalho em Saúde (PITS) contratou 482 equipes, sendo 525

médicos e 700 enfermeiros. Esses profissionais estão sendo lotados em cidades do interior do País.

Ao todo, 137 municípios do Norte, Nordeste e Centro-Oeste do Brasil, além do estado de Minas

Gerais estão sendo beneficiados, totalizando 4 milhões de brasileiros assistidos.

Estágios no SUS

Uma proposta de mudança nos estágios dos cursos de graduação em saúde está sendo articulada

e discutida com estudantes, profissionais, entidades sindicais e os Ministérios da Saúde e da

Educação. Em junho de 2003, um seminário reuniu cerca de 140 estudantes de 16 cursos de

graduação da área para formulação de uma proposta de Vivência-Estágio na Realidade do Sistema

Único de Saúde (VER-SUS/Brasil).

Regularização de Vínculos no Trabalho

O Ministério da Saúde vem debatendo com gestores federais, estaduais, municipais e lideranças

trabalhistas alternativas para combater a precariedade das relações de trabalho na rede pública de

saúde. É o Programa Nacional de Desprecarização das Relações de Trabalho no SUS, que busca

estabelecer vínculos regulares para assegurar direitos e estabilidade aos trabalhadores, além de

organizar os serviços de saúde oferecidos à população.

Municípios do Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste são atendidos pelo 

Programa de Interiorização do 

Trabalho em Saúde 



SAÚDE SUPLEMENTAR

Fórum de Saúde Suplementar

Após cinco anos de aprovação da Lei 9.656/98, o Ministério da Saúde iniciou, em 2003, um processo de reformulação do setor de saúde suplementar. Para debater as

carências dos serviços oferecidos pelos planos de saúde, foi organizado o Fórum de Saúde Suplementar, em parceria com o Conselho Nacional de Saúde e apoio da Unesco.

Durante o encontro, que aconteceu em várias etapas ao longo do ano, foram apresentadas propostas para o ordenar o serviço,

avaliar a integração deste com o Sistema Único de Saúde (SUS) e fazer um balanço do impacto da legislação de que regulamenta

o setor.

A partir das discussões ocorridas no Fórum, o Ministério da Saúde apresentou, em dezembro, uma série de medidas para

implementação da nova política dos planos de saúde. Entre as ações, destacam-se: o incentivo à adaptação de contratos anti-

gos (assinados antes da Lei 9.656/98); a fixação de novas faixas etárias e a redução da carência para doenças e lesões pre-

existentes.

Além disso, o Ministério da Saúde – seguindo recomendações da CPI dos Planos de Saúde e propostas elaboradas pela Agência

Nacional de Saúde Suplementar (ANS) – irá encaminhar Projeto de Lei estabelecendo descontos nos reajustes por faixa etária,

proporcionais ao tempo de plano e reduzindo o prazo de carência nos casos de doenças e lesões preexistentes de 24 para 18

meses, completando um conjunto de medidas destinadas a ampliar a proteção dos consumidores de planos de saúde.

Adaptação dos contratos antigos

Para acabar com distorções entre os planos de saúde contratados antes e depois da Lei 9.656/98, o Ministério da Saúde criou o Programa de Incentivo à Adaptação de

Contratos Antigos.

A partir de março de 2004, todos os 22,3 milhões de consumidores de planos antigos, contratados até 31 de dezembro de 1998, devem receber, no mínimo, uma proposta

de sua operadora lhes garantindo todos os direitos da Lei 9.656/98, ou um ajuste em seus contratos antigos, caso a operadora não comercialize planos novos.

Os planos anteriores à regulamentação diferem muito uns dos outros e cobrem apenas os tratamentos médicos e doenças que estiverem constando dos contratos. Em

sua maioria, não possuem as vantagens e benefícios que são garantidos aos consumidores dos planos novos, contratados após a entrada em vigor da Lei 9.656/98, em

2 de janeiro de 1999. Os planos novos asseguram todos os tratamentos médicos, incluindo cirurgia cardíaca, quimioterapia, transplantes de córnea e de rins, hemodiálise,

e Aids, cobrindo todas as doenças listadas no Código Internacional de Doenças (CID), da Organização Mundial de Saúde.

As dificuldades dos planos antigos se ampliaram em agosto passado, quando em decisão liminar o Supremo Tribunal Federal (STF) considerou inconstitucional

o artigo 35 e da Lei 9.656/98, que estendia a estes planos alguns direitos garantidos aos novos.
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Pelo Programa de Incentivo à Adaptação de Contatos Antigos, nenhum consumidor será obrigado atualizar o plano. Caso prefira permanecer com o contrato

antigo, a operadora terá de respeitar essa decisão. Mas todos têm de conhecer bem seus direitos nestes contratos antigos, sabendo que não terão as garan-

tias da Lei dos Planos de Saúde.

São três os modelos de propostas de ajuste dos planos antigos: Adaptação, Migração e Ajuste Técnicos. Ao oferecer os novos modelos, as operadoras devem

apresentar ao consumidor as vantagens e desvantagens de cada alternativa, além da comparação com o plano antigo.

A ANS vai controlar os custos da adaptação dos planos antigos à Lei 9.656/98 para que o consumidor não seja lesado. Os aumentos deverão corresponder

exclusivamente ao acréscimo das coberturas assistenciais e de direitos ao contrato original.

Revisão das Faixas Etárias

Com a criação do Estatuto do Idoso, em 2003, foi necessária a revisão das faixas etárias dos planos de saúde. Isso porque, de acordo com o estatuto, ficam

proibidos os reajustes dos planos para consumidores de 60 anos ou mais apenas motivados pela mudança de faixa etária.

Para os planos que forem comercializados a partir de janeiro de 2004, serão 10 as faixas etárias, mantido o limite máximo de seis vezes entre o valor da primeira

e da ultima faixa, que passa a ser a de 59 anos ou mais. Para impedir a concentração de reajustes nas faixas mais altas, a variação acumulada nas três últimas

faixas não poderá ser maior do que a variação acumulada que for fixada para as sete primeiras.

Cartões de Descontos

O Ministério da Saúde proibiu, em 2003, a comercialização de cartões de descontos na área da saúde suplementar. O governo brasileiro vai redigir um projeto

de lei para delimitar a atuação da iniciativa privada na saúde suplementar aos requisitos da Lei 9.656/98.

A ANS já baixou a Resolução Normativa nº 40, proibindo as operadoras de planos de saúde de comercializar tais cartões de descontos. Logo após concluir os

estudos sobre esse assunto, a agência publicou nos principais jornais do País um comunicado declarando que cartão de desconto não é plano de saúde, já que

não garante atendimento integral nos termos da Lei dos Planos de Saúde.

Proibição do Cheque-Caução

Os consumidores de planos de saúde, a partir de 2003, não precisam mais deixar caução como garantia para os hospitais e demais unidades de saúde. A

medida entrou em vigor com a publicação da Resolução Normativa nº 44 da ANS.
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A cobrança de cheque-caução configura-se como um abuso  na medida em que a identificação do paciente como consumidor de plano de saúde já é suficiente

para lhe garantir o atendimento.

Contrato com Hospitais

Outra ação fundamental, realizada em 2003, foi a obrigatoriedade das operadoras de planos de saúde a assinar contrato com os hospitais que lhes prestam

serviços (RN nº 42 da ANS). Nesse contrato, deve ficar claro a rotina de identificação e atendimento aos consumidores das operadoras, a forma de reajuste de

preços de serviços prestados e as condições tanto de descredenciamento quanto de renovação do contrato, entre outras informações.

Na mesma linha, estão em andamento resoluções que vão obrigar a assinatura de contrato entre operadoras e clínicas ambulatoriais, serviços auxiliares de

diagnósticos e terapia, além de consultórios médicos e odontológicos.

Com essas medidas, o Ministério da Saúde quer garantir, por meio dos contratos das operadoras com os médicos, a melhoria da qualidade do atendimento aos

consumidores de planos de saúde e o reajuste adequado de preços dos serviços prestados.

Mensalidade Abaixo da Inflação

Até maio de 2004, o percentual de reajuste máximo para os 11,9 milhões planos de saúde individuais e familiares é de 9,27%.

O percentual fixado pela ANS em 2003 é inferior aos índices de inflação ICV/DIEESE e IGP-M. O valor foi obtido da média ponderada de reajustes de planos

coletivos que atendem 10,8 milhões de consumidores de 448 operadoras. A medida traz economia aos contratantes destes planos, que antes eram reajustados,

anualmente, pelo IGP-M.

Balanço

Até dezembro de 2003, estavam registradas na Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 2.272 operadoras de planos de saúde e 33.056 produtos, planos

de saúde diferentes uns dos outros. Do total de operadoras, 779 eram do segmento de Medicina de Grupo e 14 do de Seguradoras Especializadas em Saúde.

Desde que a ANS começou a atuar, em abril de 2000, foram concelados 962 registros, dos quais 718 de empresas que nunca chegaram a vender planos de

saúde. De acordo com o cadastro fornecido pelas operadoras, os consumidores de planos de saúde eram 38.664.511, sendo que 17.348.422 estavam em São

Paulo, o maior mercado consumidor do País.



CONTROLE SOCIAL

Conselho Nacional de Saúde

Desde o início da gestão, os representantes do Ministério da Saúde participam efetivamente do Conselho Nacional de Saúde (CNS). O ministro Humberto Costa

tem procedido à abertura das reuniões do conselho e apresentado as demandas e as ações do Ministério da Saúde para discussão e aprovação nesta instância,

como, por exemplo, o reajuste dos repasses, o De Volta para Casa (programa de ressocialização de pacientes com transtornos mentais), a realização da

12ª Conferência Nacional de Saúde – Conferência Sergio Arouca, a reinstalação da Mesa Nacional de Negociação, entre outros.

Destacam-se ainda a homologação da Resolução nº 322 sobre a Emenda Constitucional 29 e da Resolução nº 324, que propõe a suspensão da abertura de

novos cursos superiores na área da saúde.

CAPACITAÇÃO – O Ministério da Saúde retomou os cursos de capacitação de conselheiros de saúde, visando ampliar a sua capacidade de ação no controle e

na participação social. Em 2003, 26,4 mil conselheiros foram capacitados. A meta é qualificar 43 mil conselheiros.

Outro passo importante, foi a ampliação do número de integrantes do Conselho Nacional de

Saúde. A medida reflete o compromisso do governo de fortalecer cada vez mais o controle

social sobre os serviços de saúde prestados no País.

De acordo com o decreto presidencial assinado em novembro de 2003, o número de

membros titulares e suplentes do CNS passou de 32 para 40. A proporcionalidade das

representações foi mantida: usuários dos serviços de saúde (50%); trabalhadores do

setor (25%); gestores e prestadores de serviços (25%). O mandato do primeiro grupo

de 40 conselheiros, que são eleitos pelas entidades de classe e não recebem remu-

neração, vai até 28 de fevereiro de 2005.

12ª Conferência Nacional de Saúde

No ano da celebração do 15º aniversário da criação do Sistema Único de Saúde (SUS), o

governo federal organizou um amplo debate social para fazer um balanço do sistema e apontar

novos rumos para o futuro da saúde pública no Brasil. O palco das discussões foi a 

12ª Conferência Nacional de Saúde, que reuniu 3 mil representantes de todos os estados

do País, entre os dias 7 e 11 de dezembro de 2003, em Brasília-DF.
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Nomeada de Conferência Sergio Arouca – em homenagem ao secretário de Gestão Participativa do Ministério da Saúde falecido em 2003 – o encontro

apresentava como eixo central o tema Saúde: um Direito de Todos, um Dever do Estado – a Saúde que Temos, o SUS que Queremos.

Durante os cinco dias, gestores, prestadores de serviços, profissionais de saúde, usuários, representantes do Ministério Público, especialistas e estudiosos do

assunto avaliaram o contexto atual do SUS, os avanços e o que ainda pode ser melhorado. A conferência foi também o momento de apontar os novos desafios

no processo de consolidação das diretrizes da universalidade, integralidade e eqüidade que regem o sistema. E mais: numa perspectiva inédita, foi aberto espaço

para discutir e apresentar sugestões ao programa do governo federal na área da saúde.

25 ANOS DE ALMA ATA – A Conferência Sérgio Arouca foi realizada simultaneamente a um outro marco da saúde no mundo: o encerramento do Seminário

Internacional Sérgio Arouca – 25 anos de Alma Ata. O seminário, que reuniu em Brasília ministros da Saúde de vários países, entre 6 e 8 de dezembro, celebrou

o jubileu de prata da Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, realizada pela OMS, na cidade de Alma Ata, Cazaquistão, em 1978.

Na ocasião, foram definidas como características fundamentais da assistência pública à saúde a universalidade, a integralidade, a eqüidade e o controle social,

pilares que serviram de base para a criação do modelo adotado no Brasil. Além disso, a conferência de 1978 marcou o reconhecimento internacional da atenção

básica, ou seja da importância de estruturar os sistemas de saúde enfatizando os cuidados primários.

Ministros da saúde de

vários países se reuniram

no seminário em Brasília



Ouvidoria

COMUNICAÇÃO COM A SOCIEDADE – O  Ministério da Saúde está reestruturando os canais de comunicação com a sociedade. Em 2003, foi instituído o

Departamento de Ouvidoria Geral do SUS, que agregou as seis centrais de atendimento telefônico 0800, o Pró-Saúde (Centro Nacional de Promoção da

Qualidade e Proteção ao Usuário do SUS) e SAC-SUS (Serviço de Atendimento ao Cidadão).

Para otimizar o atendimento, o padrão adotado nas centrais telefônicas foi modificado, tornando-se mais objetivo e eficiente. Isso permitiu ampliar o número de

pessoas atendidas. Enquanto em 2002, todo o sistema de 0800 atendeu 562 mil usuários, em 2003, o serviço foi acessado por cerca de 1,3 milhão de pessoas.

Além dos serviços 0800, o Departamento Ouvidoria também é responsável por acompanhar o recebimento das demandas por correspondências, mensagens

eletrônicas e pesquisas de satisfação do usuário do SUS. Todas essas alternativas viabilizam um canal permanentemente aberto entre o cidadão e o Ministério

da Saúde.
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Disque Denúncias de Abuso e Exploração

Sexual Contra Crianças e Adolescentes 

0800 99 0500

66.858 ligações

Desse total, 4.511 denúncias (37,46% relacionadas a maus-tratos;

30,74% contra abuso sexual; 18,24% sobre lesão corporal; e 13,54%

referentes à exploração sexual comercial)

Serviço Ligações recebidas

SAC-SUS

0800 644 9000

4.609 ligações

Monitora a satisfação do usuário do SUS, por meio do registro de

denúncias, reclamações, solicitações e sugestões.

Atendimentos nas Centrais de Comunicação do Ministério da Saúde em 2003



Disque Pare de Fumar

0800 703 7033

475.610 ligações

- 35% sobre tratamento do tabagismo;

- 16% sobre prevenção ao tabagismo;

- 6% sobre doenças causadas pelo uso do cigarro;

- 43% sobre informações gerais.

Disque Saúde Mulher

0800 644 0803

89.225 ligações

- 61% sobre questões específicas da saúde feminina;

(ciclo menstrual, pré-natal, planejamento familiar, etc.)

- 9,43% relacionados à aids;

- 6,31% sobre temas ligados ao Ministério da Saúde;

- 4,40% sobre doenças sexualmente transmissíveis.

Disque Medicamentos

0800 644 0644

10.734 ligações

- 96,81% sobre preços dos medicamentos; 

- 2,83% sobre aumentos abusivos e desabastecimento; 

- 0,34% com sugestões à Anvisa.
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Disque-Saúde

0800 61 1997

783.708 ligações

- 18% sobre programas do Ministério da Saúde;

- 13,74% sobre aids;

- 5,51% sobre definição de terminologias científicas e serviços

no âmbito do SUS;

- 4,79% sobre Doenças Sexualmente Transmissíveis;

- 2,62% sobre câncer; 

- 2,46% sobre Cartão-SUS;

- 1,48% sobre transplantes de órgãos;

- 51,40% sobre outros assuntos em menor escala.



COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Alianças com a Argentina

No mês de agosto de 2003, Brasil e Argentina firmaram novas alianças de cooperação na área de transplantes, medicamentos, assistência médica e vigilância

epidemiológica.

Durante a II Reunião Plenária do Instituto de Políticas Sociais Brasil e Argentina, em maio, os dois países já haviam acertado troca de informações quanto à

produção e distribuição de medicamentos e para desenvolver projetos de cooperação binacional na área de atenção básica, utilizando as experiências do

Programa Saúde da Família (Brasil) e dos Médicos de Cabeceiras (Argentina).

Novos acordos Brasil-Argentina
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Transplantes Discussões sobre a possibilidade de intercâmbio de informações e projetos de pesquisa na área de trans-

plantes. A idéia inicial é  formar um banco comum de medula óssea, pele, sangue, ossos e córneas.

Genéricos A missão brasileira também foi coletar informações sobre o funcionamento da política de medicamentos

genéricos na Argentina. Os médicos argentinos, ao receitarem medicamentos, são obrigados a incluir na

prescrição o nome do genérico correspondente. Caso contrário, são punidos com multas e sanções. Está

previsto um seminário conjunto para tratar do tema.

Medicamentos Os dois países estão discutindo a ampliação do acordo firmado em 1999 que permite que alimentos

registrados na vigilância sanitária de um país possam ser comercializados sem restrições no outro. Os

argentinos querem que a regra também tenha validade para os medicamentos. O governo brasileiro, no

entanto, deverá primeiro avaliar a proposta para só depois definir se adere ao acordo.

Saúde na Fronteira Também estão em análise ações conjuntas de assistência médica, vigilância sanitária e epidemiológica

na fronteira dos países.



Apoio no Combate à Aids em Países da América Latina, África e Caribe

Em julho de 2003, o Brasil doou uma remessa de, aproximadamente, 2.200 frascos de zidovudina (medicamento anti-retroviral) para a creche Nyumbani, em

Nairobi, capital do Quênia. O medicamento beneficia cerca 70 crianças órfãs portadoras do HIV, que vivem na instituição.

O Quênia, por intermédio da creche Nyumbani, é uma das instituições selecionadas pelo governo brasileiro para fazer parte do Programa de Apoio aos Países

da América Latina, África e Caribe em Aids. Esse projeto prevê o tratamento com terapia anti-retroviral, durante um ano, de 100 pessoas portadoras do HIV/aids,

em 14 países onde ainda não se distribui gratuitamente esses medicamentos. O objetivo é sensibilizar outras nações a fazerem o que o Brasil faz, para reduzir

o número de óbitos pela doença e estimular os governos a promoverem amplo acesso ao tratamento.

No continente africano, além do Quênia, os países Burkina Faso, Burundi, Moçambique, Namíbia, São Tomé e Príncipe, Angola, Cabo Verde e Botsuana recebem

a ajuda brasileira. Na América Latina e no Caribe, os países selecionados são Colômbia, El Salvador, Bolívia, Paraguai e República Dominicana.

TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA – Em viagem ao continente africano, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva assinou, em novembro de 2003, protocolo

em que o governo brasileiro se compromete a transferir tecnologia para a produção de anti-retrovirais em Moçambique.

Além do fornecimento de insumos, o protocolo prevê o investimento nas áreas de educação, capacitação técnica, fortalecimento da sociedade civil e valoriza-

ção dos direitos das pessoas que vivem com HIV e aids.

O acordo também contempla a construção de um laboratório para produção de medicamentos genéricos. O projeto já foi encomendado ao Instituto Far-

Manguinhos (Fiocruz). O Brasil, por meio do Programa Nacional de DST/Aids, vai capacitar técnicos moçambicanos e ainda vai ajudar na busca de recursos para

a construção do laboratório. O custo de construção da fábrica é de U$ 23 milhões.

Os dois países se comprometem a buscar recursos para a construção da fábrica. Uma das possibilidades é utilizar os resíduos da dívida externa de Moçambique

junto ao Brasil para financiar parte da obra. A idéia é que a fábrica inicie a produção de medicamentos em até 24 meses.

O Brasil também iniciou a distribuição dos medicamentos anti-retrovirais para 100 moçambicanos. O projeto de cooperação para o fornecimento de

medicamentos está orçado em US$ 550 mil, sendo US$ 200 mil do governo brasileiro (valor equivalente aos medicamentos que serão doados) e US$ 350 mil

da Fundação Ford – organização privada internacional sem fins lucrativos –, que serão utilizados para capacitar e incrementar o sistema de gestão do programa

de aids de Moçambique.
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Apoio a Ações de Vigilância Epidemiológica em São Tomé e Príncipe

Durante a estada na África, o governo brasileiro também assinou um protocolo de intenções com São Tomé e Príncipe nas áreas de vigilância epidemiológica,

saúde pública e imunizações.

Na área do combate à aids, o objetivo é incluir São Tomé e Príncipe no Plano de Cooperação Internacional, que já beneficia Moçambique.

Saúde na Fronteira Brasil-Uruguai

Há um ano, atendendo a solicitações de países sul-americanos, o Brasil começou a levantar as prioridades para melhorar os serviços de saúde na fronteira. O

primeiro país com o qual o Brasil começou a trabalhar foi o Uruguai. Em 31 de julho de 2003, o embaixador do Brasil em Montevidéu e o vice-chanceler uruguaio

assinaram  ajuste complementar criando comissão binacional para executar as seguintes ações conjuntas na fronteira: vigilância epidemiológica, vigilância

sanitária, vigilância ambiental em saúde, saúde do trabalhador e vacinação.

Troca de Experiências com o Governo Cubano

Os governos brasileiro e cubano, no mês de setembro de 2003, assinaram quatro acordos na área da saúde. O principal deles prevê a composição de um grupo

de trabalho entre os dois países para analisar o modelo de ensino e os critérios de certificação de diplomas na área da saúde, para criar as condições necessárias

que permitam o reconhecimento recíproco desses profissionais.

A troca de experiências no atendimento à saúde bucal e a transferência de tecnologias para produção de biofármacos para tratamento de doenças renais crôni-

cas, hepatites, câncer de pulmão e osteoporoses, entre outras, são objetos dos demais acordos.

Cooperação com a Bolívia 

Os Ministérios da Saúde boliviano e brasileiro assinaram carta de intenções de cooperação bilateral na área de política farmacêutica e tecnologia, acesso a

medicamentos, atendimentos de queimados e vigilância epidemiológica.

No mês de junho de 2003, o Brasil doou 300 mil doses de vacina contra sarampo para Bolívia. A vacina foi produzida pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz).

A doação de vacinas de sarampo é possível graças ao estoque disponível após a eliminação da transmissão da doença no Brasil.
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Doação de Vacinas contra Sarampo

Foram doadas 200 mil doses de vacina contra o sarampo para o Haiti e 80 mil para o Paraguai. Com esse passo, o governo brasileiro atende à solicitação dos

países, que foi viabilizada pelo UNICEF. As vacinas foram produzidas pelos laboratórios da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz).

Doação de Medicamentos à Argélia

Para ajudar vítimas do terremoto que abalou a Argélia, o Brasil enviou medicamentos de farmácia básica – além de 50 mil comprimidos antibióticos (cloridrato

de doxiciclina e 10 mil frascos de anticistossômico (oxamniquine).

Reunião com a União Européia

O Comissário de Comércio Exterior da União Européia, Pascal Lamy, esteve no Brasil, em janeiro de 2003, para os primeiros entendimentos em torno da políti-

ca de medicamentos a ser definida entre o governo brasileiro e a comunidade européia.
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FALE COM O MINISTÉRIO

MINISTÉRIO DA SAÚDE

End.: Esplanada dos Ministérios - Bloco G 

CEP: 70058-900 – Brasília – DF

Geral

Tel.: (61) 315-2425

E-mail: ministerio.saude@saude.gov.br

Site: http://www.saude.gov.br

Assessoria de Imprensa

Tel.: (61) 315-2784/ 315-2351

Fax: (61) 225-7338

E-mail: imprensa@saude.gov.br
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SECRETARIAS E ÓRGÃOS

Secretaria Executiva

Tel.: (61) 315-2130/315-21333

E-mail: se@saude.gov.br

Site: http://www.saude.gov.br/se

Secretaria de Atenção à Saúde (SAS)

Tel.: (61) 315-2626/ 315-2627

E-mail: sas@saude.gov.br

Site: http://www.saude.gov.br/sas

Secretaria de Gestão Participativa

Tel.: (61) 315-3616/ 315-2067

E-mail: gestaoparticipativa@saude.gov.br

Site: http://portal.saude.gov.br/saude/area.cfm?id_area=384

Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS)

Tel.: (61) 315-3777/315-3706

E-mail: svs@saude.gov.br

Site: http://www.saude.gov.br/svs

Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES)

Tel.: (61) 315-2224/ 315-2248

E-mail: sgtes@saude.gov.br

Site: http://portal.saude.gov.br/saude/area.cfm?id_area=386

Instituto Nacional de Câncer (Inca)

Tel.: (21) 2506-6000/ 2506-6108

E-mail: contato@inca.gov.br

Site: http://www.inca.gov.br/
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AGÊNCIAS REGULADORAS

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)

Tel.: (21) 2105-0010/0011 – sede no Rio de Janeiro

(61)213-3000/226-5050 – representação em Brasília

E-mail: ans@ans.gov.br

Site: www.ans.gov.br

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa)

Tel.: (61) 448-1000/448-1001

E-mail: infovisa@anvisa.gov.br

Site: www.anvisa.gov.br

FUNDAÇÕES

Fundação Nacional de Saúde (Funasa)

Tel.: (61)314-6362/6466

E-mail: nimp@funasa.gov.br

Site: www.funasa.gov.br

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz)

Tel.: (21) 2598-4305/2598-4306 – sede no Rio de Janeiro

(61) 340-0724/ 340-0340 – representação em Brasília

E-mail: ccs@fiocruz.br

Site: www.fiocruz.br

SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO

Disque-Saúde – 0800-61-1997

Disque Medicamentos – 0800-644-0644

Disque Pare de Fumar – 0800-703-7033

Disque Saúde Mulher – 0800-644-0803

Disque Denúncia de Abuso e Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes – 0800-99-0500

SAC-SUS – 0800-644-9000
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